
1

Embrapa Informação Tecnológica

Brasília, DF

2008

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária

Secretaria de Gestão e Estratégia

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento



2

Exemplares desta publicação podem ser adquiridos na:

Secretaria de Gestão e Estratégia
Edifício-Sede da Embrapa

Parque Estação Biológica (PqEB), Av. W3 Norte (final)

CEP 70770-901  Brasília, DF

Fone: (61) 3448-4433

Fax: (61) 3347-1041

Coordenação editorial

Fernando do Amaral Pereira

Mayara Rosa Carneiro

Lucilene Maria de Andrade

Revisão de texto

Wesley José da Rocha

Normalização bibliográfica

Celina Tomaz de Carvalho

Projeto gráfico e editoração eletrônica
Wamir Soares Ribeiro Júnior

Capa
Carlos Eduardo Felice Barbeiro

1ª edição
1ª impressão (2008): 500 exemplares

Avaliação dos impactos de tecnologias geradas pela Embrapa : metodologia de
referência / editores técnicos, Antonio Flavio Dias Avila, Geraldo Stachetti
Rodrigues, Graciela Luzia Vedovoto. – Brasília, DF : Embrapa Informação
Tecnológica, 2008.
189 p. ; 16 x 22 cm.

ISBN 978-85-7383-420-8

1. Impacto ambiental. 2. Impacto econômico. 3. Impacto Social. 4. Instituição de
pesquisa. 5. Tecnologia. I. Avila, Antonio Flavio Dias. II. Rodrigues, Geraldo

Stachetti. III. Vedovoto, Graciela Luzia. IV. Embrapa. Secretaria de Gestão e
Estratégia.

CDD  630.72

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
Embrapa Informação Tecnológica

Todos os direitos reservados

A reprodução não autorizada desta publicação, no todo ou em parte,

constitui violação dos direitos autorais (Lei no 9.610).

© Embrapa 2008



3

Adriano Lincoln Albuquerque Mattos
M.Sc. em Economia Aplicada,
analista da Embrapa Agroindústria Tropical.
adriano@cnpat.embrapa.br

Antonio Flavio Dias Avila
D.Sc. em Economia Rural,
pesquisador da Embrapa Sede.
flavio.avila@embrapa.br

Carlos Roberto Machado Pimentel
D. Sc. em Economia,
pesquisador da Embrapa Agroindústria Tropical.
pimentel@cnpat.embrapa.br

Daniela Vieira Marques
M.Sc. em Geografia,
analista da Embrapa Sede.
daniela.marques@embrapa.br

Geraldo Stachetti Rodrigues
Ph.D. em Biologia Evolutiva,
pesquisador da Embrapa Meio Ambiente.
stacheti@cnpma.embrapa.br

Graciela Luzia Vedovoto
M.Sc. em Desenvolvimento Sustentável,
analista da Embrapa Sede.
graciela.vedovoto@embrapa.br

Junia Rodrigues de Alencar
D.Sc. em Economia e Empresa,
pesquisadora da Embrapa Sede.
junia.alencar@embrapa.br

Autores



4

Maria Cléa Brito de Figueiredo
M.Sc. em Desenvolvimento Sustentável,
pesquisadora da Embrapa Agroindústria Tropical.
clea@cnpat.embrapa.br

Morsyleide de Freitas Rosa
D.Sc. em Tecnologia de Processos,
pesquisadora da Embrapa Agroindústria Tropical.
morsy@cnpat.embrapa.br



5
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Apresentação

A Secretaria de Gestão e Estratégia (SGE) tem a satisfação de
lançar esta publicação com a metodologia de referência da avaliação
de impacto usada na Embrapa. Esta vem sendo usada como refe-
rência metodológica para fins de avaliação de impacto nos centros de
pesquisa da Empresa, desde 2001, como parte do Sistema de
Avaliação de Unidades (SAU).

Tal metodologia ora publicada adota um enfoque multidimen-
sional, ou seja, avalia os impactos de cada tecnologia gerada nas
dimensões econômica, social, ambiental e de outros impactos –
conhecimento, capacitação e impacto político-institucional.

A metodologia de avaliação na dimensão econômica  é baseada
no método do excedente econômico. O capítulo que descreve a
metodologia inclui as melhorias operacionais em função da expe-
riência acumulada no processo de avaliação desde 2001. Tais melho-
rias visaram basicamente a um maior rigor nas estimativas realizadas,
minimizando distorções.

No tocante à avaliação na dimensão social, está incorporada no
documento a metodologia desenvolvida pela Embrapa Meio Ambiente,
também baseada no modelo Ambitec. No caso do Ambitec-Social,
foram identificados os componentes e indicadores mais relevantes
para avaliar os impactos sociais de tecnologias agropecuárias e
agroindustriais, organizando-se um modelo similar ao da avaliação
dos impactos ambientais.

Do ponto de vista da avaliação de impacto ambiental, a meto-
dologia incorpora as melhorias decorrentes da introdução de duas
novas vertentes da avaliação de impacto, que permitem a abordagem
de tecnologias de produção animal e agroindustriais. Tais vertentes
foram introduzidas a partir do Ambitec-Agro, desenvolvido pela



Embrapa Meio Ambiente, que é o modelo adotado na Empresa para
avaliar os impactos ambientais das tecnologias.

A metodologia de referência inclui na dimensão social também
um capítulo específico referente à estimativa de empregos gerados
em função da adoção de tecnologias Embrapa.

O documento trata da questão de outras dimensões de impacto,
em geral com foco nos impactos sobre o conhecimento, capacitação
e aprendizagem e político-institucionais. Essa nova dimensão no
processo de avaliação de impactos da Embrapa incorpora resultados
de uma cooperação com o Grupo de Estudos sobre Organização da
Pesquisa e da Inovação (Geopi/Unicamp), bem como das discussões
internas da Embrapa, especialmente com as equipes dos centros
temáticos, até então insuficientemente atendidos nas avaliações das
outras dimensões.

A SGE, ao lançar este novo documento de referência, busca
retratar a atual situação da avaliação de impacto na Embrapa, do
ponto de vista metodológico, e assim contribuir para aprimorar as
atividades de avaliação de impactos na Empresa. Estamos certos de
que este documento também será útil a outras instituições de
pesquisa agropecuária, preocupadas em, periodicamente, demonstrar
à sociedade os impactos dos investimentos nelas realizados.

Evandro Chartuni Mantovani

Chefe da Secretaria de Gestão e Estratégia
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A Secretaria de Gestão e Estratégia (SGE), antes Secretaria de
Administração Estratégica (SAE), vem atuando no aprimoramento meto-
dológico da avaliação de impacto na Empresa, desde meados de 2000.
Esta etapa caracteriza-se por uma nova concepção metodológica na
avaliação dos impactos, pois saiu-se de um modelo de avaliação em que
apenas a dimensão econômica era analisada, para um modelo de avaliação
multidimensional dos impactos de inovações tecnológicas agropecuárias.
Os estudos de impacto realizados, a partir de então, incluíram as dimen-
sões ambiental, social e, mais recentemente, a de impacto sobre o
conhecimento, a capacitação e a de impactos político-institucionais.

Nesse processo de construção de uma nova e mais abrangente
metodologia de avaliação de impactos participaram todas as equipes
de socioeconomia dos centros de pesquisa, além da SGE. Para tanto,
foram realizados vários eventos, incluindo reuniões técnicas e cursos
de capacitação, o que permitiu à equipe envolvida nessa área na
Embrapa trocar experiências e avançar metodologicamente. Nessa
caminhada, cabe destacar o importante papel desempenhado pela
Embrapa Meio Ambiente, a qual liderou os trabalhos de concepção e
desenvolvimento dos modelos de avaliação de impacto ambiental e
social (Sistema Ambitec).

O primeiro documento de referência metodológica para os estudos de
avaliação de impactos na Embrapa, publicado em 2001, ainda apresentava
pendências em algumas dimensões, particularmente no tocante à avaliação
de impactos sociais, já que apresentava apenas algumas propostas alterna-
tivas. Da mesma forma, havia deixado em aberto a questão dos outros
impactos (sobre o conhecimento e a capacitação e político-institucionais),
o que representava prejuízo, especialmente para os centros de temas
básicos. Este documento preenche tal lacuna, definindo claramente como
se avaliam na Empresa tais impactos, além dos econômicos e ambientais, já
bastante sedimentados metodologicamente.

Introdução
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No decorrer desse processo de desenvolvimento e aprimoramento
metodológico, importando uma visão multidimensional, foi importante o
apoio que a Empresa recebeu do International Food Policy Research
Institute (Ifpri), vinculado ao Consultative Group on International
Agricultural Research (Cgiar), no período 1999–2001. Tal instituto
desenvolveu um estudo piloto para avaliação de impacto econômico do
programa de melhoramento genético da Embrapa em arroz de sequeiro,
feijão e soja, em colaboração com as equipes da Embrapa Arroz e Feijão
e da Embrapa Soja. Os resultados foram importantes, especialmente no
tocante à metodologia de distribuição dos benefícios entre parceiros e à
estimação dos custos da pesquisa, nos casos em que se avaliam
tecnologias específicas e não agregadas.

Uma amostra dessa experiência recente da Embrapa na avaliação
dos impactos econômicos e ambientais das tecnologias por ela geradas
está sendo publicada pela SGE (MAGALHÃES et al.). As avaliações de
impacto realizadas, envolvendo 12 tecnologias, foram também baseadas
no método do excedente econômico e no Sistema Ambitec-Agro e
serviram para subsidiar o processo de avaliação de impacto ex-ante do
Agrofuturo, o projeto que a Empresa negociou com o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID).

A proposta metodológica  apresentada envolve as quatro dimen-
sões de avaliação – econômica, social, ambiental E no avanço do conhe-
cimento, da capacitação e político-institucional. Conforme a Fig. 1, o
enfoque multidimensional adotado tem a ver com a multiplicidade de
produtos gerados pelos projetos de pesquisa na Embrapa, por causa de
seus diferentes objetivos.

Fig. 1.  A base conceitual do sistema de avaliação de impacto da Embrapa.
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Ressalta-se que o processo de avaliação de impactos das
tecnologias selecionadas pelas Unidades é visto de forma integrada.
Mais especificamente, o processo de avaliação de impactos  incorpora,
além das análises das tecnologias, os critérios utilizados pelos centros
de pesquisa para identificar e selecionar as tecnologias que terão seus
impactos avaliados e registrados na forma de um relatório. Ao final,
depois de selecionar as tecnologias e avaliar seus impactos econômicos,
sociais, ambientais, sobre o conhecimento, a capacitação e político-
institucionais, o centro de pesquisa aponta as principais conclusões.
Esse procedimento denomina-se Análise Integrada.

A análise integrada é constituída de três partes, conforme a Fig. 2.
Na primeira, a introdução, o centro de pesquisa faz um apanhado das
suas principais tecnologias, explicando seu processo de geração, e
justifica a escolha das tecnologias selecionadas para fins de avaliação
de impactos econômicos, sociais, ambientais, sobre o conhecimento, a
capacitação e político-institucionais, ou seja, é abordado o processo de
geração, identificação e seleção das tecnologias apresentadas. Paralela-
mente, analisa-se como é realizado o processo de transferência das
tecnologias geradas na Unidade, com destaque para as tecnologias sele-
cionadas para este relatório.

Fig. 2.  Esquema para análise integrada das tecnologias Embrapa avaliadas.

Num segundo momento, as tecnologias são analisadas integrada e
comparativamente, considerando os resultados obtidos no ano objeto
da avaliação e nos anos anteriores, em termos econômicos, sociais,
ambientais, sobre o conhecimento, a capacitação e político-institu-
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cionais. Além disso, a análise final inclui um exame crítico do processo
de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) na Unidade e que
tenham relação com as três tecnologias avaliadas. Em tal análise, deve
merecer uma atenção especial a questão da transferência da tecnologia,
considerada problemática em muitos casos.

Ao final da análise integrada, são apresentadas as principais
conclusões dos estudos de impacto realizados pela Unidade. Nesse
item, são explicitadas sucintamente as conclusões das avaliações e
análises realizadas, bem como apresentadas as recomendações
derivadas dos resultados e, sobretudo, da análise do processo de
PD&I das tecnologias avaliadas.

As avaliações de impactos de tecnologias realizadas na Embrapa
tornaram-se um importante documento orientador, principalmente em
nível institucional. O Balanço Social, por exemplo, cada vez mais utiliza
as informações disponíveis nos relatórios de avaliação de impactos eco-
nômicos, sociais e ambientais das tecnologias geradas pela Embrapa.
A ocorrência de artigos, em revistas e periódicos, que apresentam
estudos de caso de avaliação de impactos de tecnologias relatando a
experiência da Embrapa no tema tem se intensificado nos últimos anos.

Do ponto de vista institucional, a avaliação de impactos vem se
aprimorando ao longo dos anos e é hoje um documento complexo, com
informações e análises importantes para a empresa, além de envolver
profissionais de diversas áreas. Para sistematizar e organizar esse
esforço, a SGE solicita a análise integrada do relatório de avaliação de
impactos.

A seguir, são apresentados os procedimentos metodológicos que
servem de referência para que sejam realizados os estudos de impacto
na Embrapa visando atender às demandas da Diretoria Executiva e do
Conselho de Administração da Empresa.

No primeiro capítulo, Avaliação dos Impactos Econômicos de
Tecnologias Agropecuárias, são apresentadas as bases conceituais e
metodológicas propostas para avaliar os impactos econômicos das
tecnologias. Há uma breve exposição e comentários sobre o método do
excedente econômico, os aspectos operacionais da avaliação econô-
mica, além de algumas estratégias de ação e considerações finais.
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O capítulo seguinte, Avaliação dos Impactos Sociais de Tecno-
logias Agropecuárias, trata da avaliação de impactos sociais da pes-
quisa. Inicialmente, apresenta-se o modelo, componentes e indicadores
do Ambitec-Social, metodologia desenvolvida por pesquisadores e
colaboradores da Embrapa Meio Ambiente. Em seguida, no capítulo 3,
Avaliação dos Impactos na Geração de Empregos de Tecnologias Agro-
pecuárias, são apresentados os procedimentos metodologicos usados
para  estimar o número de empregos gerados pela adoção da tecnologia.
Espera-se que seja possível realizar uma avaliação mais abrangente,
combinando abordagens quantitativas e qualitativas.

O quarto capítulo, Avaliação de Impacto Ambiental de Inovações
Tecnológicas Agropecuárias, refere-se aos aspectos da metodologia
Ambitec, também desenvolvida pela Embrapa Meio Ambiente, proposta
para avaliar os impactos ambientais das tecnologias da Embrapa. São
apresentados os módulos integrados de indicadores de desempenho
ambiental para os setores produtivos rurais da agricultura, da produção
animal e da agroindústria.

No penúltimo capítulo, Avaliação dos Impactos sobre o Conhe-
cimento, sobre a Capacitação e de Impacto Político-Institucional da
Pesquisa da Embrapa, é apresentada a base conceitual da metodologia
de avaliação de impactos tomando como referência a metodologia
Esac1, elaborada pela equipe do Geopi/Unicamp. A introdução da
dimensão que trata dos outros impactos atende grande parte da
demanda dos centros temáticos. Como se sabe, muitos dos resultados
gerados pelos projetos dos centros temáticos constituem-se em
avanços do conhecimento ou são insumos a outros projetos, enquanto
outros se cristalizam via capacitação de pessoal que, somente em médio
prazo, desenvolverão projetos e, então, gerarão novas tecnologias.

A metodologia usada na Embrapa pressupõe que os impactos das
tecnologias sejam analisados no contexto dos vários elos das cadeias
produtivas (produção, distribuição e consumo) em que se inserem tais
tecnologias e não somente no nível do produtor. Dessa forma, a análise e o
mapeamento dos resultados dos produtos da pesquisa permitem identificar
os impactos e como eles ocorrem na sociedade. Por tal razão, no último
capítulo, Análise dos Impactos Econômicos, Sociais e Ambientais da
Máquina Extratora de Água de Coco Verde: considerações sobre a cadeia

1 O termo Esac é resultado de uma abordagem metodológica baseada em quatro dimensões, quais sejam:
econômica, social, ambiental e capacitação.
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produtiva, é apresentada uma análise de tal natureza, tomando como
exemplo a máquina de extração de água-de-coco desenvolvida pela Embrapa
Agroindústria Tropical. Vale destacar que a avaliação dos impactos ao longo
da cadeia produtiva é um enfoque inteiramente inovador e, certamente, os
procedimentos ora propostos deverão ainda ser aprimorados. Além disso, tal
análise é muito dependente do tipo de tecnologia que está sendo
avaliada.

Cabe ressaltar ainda que o processo de avaliação de impactos,
neste novo período, além de continuar a serve ao Sistema de Avaliação
de Unidades (SAU), serve ao Sistema de Informação de Apoio à Decisão
Estratégica (Side). Tal sistema serve para gerenciar os objetivos,
diretrizes e metas dos planos estratégicos das Unidades Descentrali-
zadas, nos quais a avaliação de impacto é um componente essencial.

Finalmente, este documento tem também por objetivo apoiar o
processo de aprimoramento metodológico e sensibilização dos pesqui-
sadores e técnicos das unidades da Embrapa em relação à avaliação de
impactos das tecnologias geradas. Espera-se que este documento
possa servir de subsídio às equipes envolvidas com o tema no desen-
volvimento de novos estudos nesta área.
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Introdução

Nas avaliações de impactos econômicos até agora realizadas na
Embrapa, foram usados os mais diversos enfoques metodológicos, com
ênfase no uso do conceito de excedente econômico (CRUZ et al.,
1982; AMBROSI; CRUZ, 1984; ROESSING,1984; e BARBOSA et al.,
1988a). Entretanto, também foram utilizados modelos economé-
tricos baseados na função de produtividade (EVENSON, 1982; CRUZ;
AVILA, 1989), no modelo de decomposição, no uso do Índice de
Produtividade Total (AVILA; EVENSON, 1995) e em sistema de equa-
ções (EVENSON;  AVILA, 1995).

Esta experiência inclui estudos agregados, desenvolvidos com
vistas à avaliação dos retornos dos investimentos da Empresa como
um todo, de projetos internacionais – Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID) e Banco Mundial – e de programas como o treina-
mento de pessoal em cursos de pós-graduação, bem como vários
estudos específicos realizados por iniciativa dos economistas nos
centros de pesquisa (Embrapa Soja, Embrapa Trigo e Embrapa Algo-
dão, por exemplo). A Tabela 1 apresenta os principais estudos desen-
volvidos na Empresa.

As avaliações de impactos econômicos agregados e regionais,
feitas em 1988, merecem um destaque especial, pois envolveram, de
uma só vez, todos os economistas agrícolas da Empresa, no último e
mais importante esforço conjunto de avaliação dos retornos dos in-
vestimentos em pesquisa agropecuária desenvolvido no Brasil. Nesta
nova etapa do processo de avaliação de impacto ex-post na Empresa,
será usada a mesma estratégia adotada em 1988, com a diferença de

Antonio Flavio Dias Avila

1 Capítulo elaborado com a colaboração de Graciela Luzia Vedovoto e Marília Castelo Magalhães (Embrapa/SGE).
O texto baseou-se naquele existente no documento de referência metodológica anterior (AVILA, 2001), mas
agregando melhorias, especialmente aquelas incorporadas ao processo de avaliação de impacto econômico no
período 2001–2004.



22

que os estudos de impacto serão por tecnologia e por centro de pesquisa
(amostra de três tecnologias) e não por região, como foi naquela época.

Tabela 1. Experiência da Embrapa em avaliação de impacto econômico.

77
16-18
23-26
28-78
87-119
22-43
69
48
36
20 -38
22-30
45-62

59-74

27
38
61-79
34-41
43
24
25
43
45
24-37
85-95

29-46
65
56
46
19
40
58
37
40
24

36
15
32

69
88-143
93-115
53
24
15
18-27(1)

Ayer e Schuh (1972)
Monteiro (1975)
Fonseca (1976)
Moricochi (1980)
Avila (1981)
Cruz, Palma e Avila (1982)
Ribeiro (1982)

Cruz e Avila (1985)
Avila et al. (1983)

Roessing (1984)
Ambrosi e Cruz (1984)
Avila et al. (1984)

Monteiro (1985)
Barbosa et al. (1988)
Barbosa et al. (1988)
Kitamura et al. (1989)
Santos et al. (1989)
Teixeira et al. (1990)
Lanzer et al. (1989)
Santos e Barros (1989)
Gonçalves et al. (1989)
Kahn e Souza (1991)

Dossa e Contini (1994)
Avila e Evenson (1995)

Evenson e Avila (1995)

Oliveira e Santos (1997)

Vilela et al. (1997)
Pereira e Santos (1998)
Cançado Júnior et al. (2000)
Almeida et al. (1999)
Ambrosi (2000)
Almeida e Yokoyama (2000)

Pardey et al.  (2004)

Bonelli e Pessoa (1998)

Estado de São Paulo
Brasil
Brasil
Estado de São Paulo
Estado do Rio Grande do Sul
Embrapa
Estado de Minas Gerais

Projeto Banco Mundial (I)
Embrapa

Embrapa Soja
Embrapa Trigo
Projeto BID (I):
Pesquisa Embrapa
Pesquisa Estadual Centro-Sul
Minas Gerais e Espírito Santo
Embrapa
Projeto Banco Mundial (II)
Região Norte
Região Nordeste
Região Centro-Oeste
Região Sul
Embrapa Algodão
São Paulo Estado
Embrapa Mandioca
e Fruticultura tropical
Embrapa Soja
Embrapa (programas nacionais)
Embrapa (centros regionais)
Pesquisa estadual
Embrapa (pesquisa em grãos)

Embrapa Centro Caprinos e
Ovinos
Embrapa Hortaliças
Embrapa Algodão
Estado Minas Gerais
Embrapa
Embrapa Trigo
Embrapa Arroz e Feijão
Embrapa(programa de
melhoramento genético)

Embrapa

Algodão
Cacau
Café
Citros
Arroz irrigado
Agregado
Arroz
Algodão
Soja
Agregado
Programa de
treinamento
Soja
Trigo

Agregado
Agregado
Cacau
Agregado
Agregado
Agregado
Agregado
Agregado
Agregado
Agregado
Arroz
Mandioca e
feijão-caupi
Agregado

Agregado

Trigo
Soja
Milho
Arroz
Agregado

Cenoura
Agregado
Agregado
Melhoramento soja
Agregado
Melhoramento
arroz de sequeiro
Soja
Arroz de sequeiro
Feijão
Agregado

Autor (es)/ano Abrangência Produto/nível TIR

 (1) Taxa Marginal Interna de Retorno.
Fonte: Avila et al. (2006).
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Deve-se ressaltar que essa metodologia do excedente econômi-
co, a ser usada para avaliar os impactos econômicos das tecnologias
Embrapa, atende basicamente à avaliação dos impactos que podem
ser medidos por meio de incrementos de renda nos vários segmentos
da cadeia, decorrentes de aumentos de produtividade, redução de
custos, expansão de áreas e agregação de valor. Excepcionalmente,
nos casos de tecnologias que não possam ser medidas por tais
indicadores, será necessário buscar outras opções metodológicas
mais adequadas, a partir dos conceitos aqui apresentados.

Aspectos conceituais

O método do excedente econômico apresenta vantagens sobre
os métodos econométricos usados por Evenson e Cruz (1989), Avila e
Evenson (1995) e Evenson e Avila (1995), porque permite uma
mensuração mais evidente do excedente econômico gerado pela pes-
quisa e pelo fato de que os economistas dos centros da Embrapa já o
conhecem. Propõe-se, portanto, a sua adoção neste novo e integrado
esforço de avaliação de impactos.

O enfoque do excedente econômico permite que se estime o
benefício econômico gerado pela adoção de inovações tecnológicas,
comparativamente a uma situação anterior em que a oferta do produ-
to era dependente da tecnologia tradicional. O cálculo da produção
excedente é ilustrado na Fig. 1, representado pela área em azul. A
estimativa utiliza os coeficientes de elasticidade de preço, da oferta e

Fig. 1. Excedente econômico gerado pela adoção de inovações tecnológicas.
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da demanda do produto avaliado, a taxa de deslocamento da curva de
oferta resultante da adoção de inovações tecnológicas e os preços e
as quantidades oferecidas.

Para calcular a área correspondente ao excedente econômico gera-
do pela pesquisa agropecuária, diversas fórmulas têm sido usadas,
dependendo das hipóteses relativas às curvas de oferta e demanda.
Hayami e Akino (1977), por exemplo, utilizaram a fórmula abaixo especi-
ficada, a qual foi também usada por Avila (1981) na avaliação do
impacto econômico da pesquisa com arroz irrigado no Rio Grande
do Sul.

,
K Pm Qm + Pm Qm K (1 + bbbbb )2

2 ( bbbbb + hhhhh )

em que K = taxa de deslocamento da curva de oferta; Pm x Qm =
valor anual da produção; b = elasticidade da demanda; e h = elastici-
dade da oferta2.

Nos estudos de avaliação de impacto, a taxa de deslocamento (K)
da curva de oferta tem sido calculada utilizando as diferenças de rendi-
mento entre as tecnologias em uso e as tecnologias melhoradas criadas
pela pesquisa e as respectivas taxas de adoção.

Com base em dados anuais da taxa K, dos preços e quantidades
dos produtos envolvidos e da taxa de adoção, são estimados os benefí-
cios ou excedentes econômicos anuais gerados pela pesquisa no perío-
do de análise. Na medida em que o fluxo de benefícios é relacionado
com os custos da pesquisa, pode-se avaliar a rentabilidade dos investi-
mentos, via taxa interna de retorno (TIR), relação benefício/custo (B/C)
ou valor presente líquido (VPL).

Nas avaliações de impactos econômicos feitas na Embrapa, tem
sido utilizada uma variante do conceito de excedente econômico para o
cálculo dos benefícios, adotando-se hipóteses sobre as elasticidades da
oferta e da demanda diferentes daquelas usadas na maioria dos demais
estudos realizados com base em tal método.

2 Para mais detalhes e uso de diferentes opções de cálculo do excedente econômico, consultar o capítulo 4 do

livro de Alston  et al. (1995).
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Essa hipótese, que foi adotada inicialmente por Tosterud et al.
(1973) e depois por Kislev e Hoffmam (1978), apresenta duas variantes
quanto às elasticidades de oferta, dependendo do tipo de impacto da
inovação tecnológica: a) aumento de produção (rendimentos ou expansão
de área) – curva de demanda (D) perfeitamente elástica e uma curva de
oferta (S) vertical; e b) redução de custos – curvas de oferta horizontal e
demanda vertical (Fig. 2 e 3).

No caso de aumentos de produção (Fig. 1), o deslocamento da
curva de oferta para a direita (Sm), como conseqüência da adoção de
resultados da pesquisa, não afeta o preço do produto (Pt=Pm). Nes-
se caso, o deslocamento é feito ao longo de uma curva de demanda

Fig. 2. Excedente gerado pela adoção de inovações que aumentam a produção.

Fig. 3. Excedente gerado pela adoção de inovações que reduzem custos de produção.
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horizontal. Já na outra hipótese (Fig. 2), insumos são poupados
(redução de custos) e isso implica que a curva de oferta se desloca
horizontalmente para baixo contra uma curva de demanda vertical
(ALSTON et al.  1995).

Os excedentes econômicos gerados nas duas hipóteses mostra-
das nas Fig. 1 e 2 correspondem ao seguinte: aumento de produção –
abQ

0
Q

1
 e redução de custos – P

0
aP

1
b. A seguir, serão mostrados os

procedimentos operacionais usados para calcular tanto esse exceden-
te econômico quanto os custos, a taxa de retorno, etc.

Aspectos operacionais

A seguir, são apresentadas as principais etapas de avaliação de
impactos econômicos usando o enfoque do excedente econômico, con-
forme proposto por Tosterud et al. (1973) e Kislev e Hoffmam (1978), e
adotado na maioria das avaliações anteriores da Embrapa. Essas etapas
são resumidas no esquema metodológico apresentado na Fig. 4.

Fig. 4. Excedente econômico – esquema metodológico.

Fonte: adaptado do projeto Embrapa/IFPRI First Progress Report (Embrapa, 1999).
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A utilização desses indicadores de impacto exige a identificação
das tecnologias desenvolvidas e, sobretudo, dos sistemas de produ-
ção gerados e recomendados aos produtores ou industriais. O inven-
tário das principais tecnologias e sistemas de produção já disponíveis
deverá ser feito especificando as distintas regiões do País em que
estão sendo adotadas.

Vale ressaltar, mais uma vez, que os procedimentos opera-
cionais a seguir apresentados são, perfeitamente, válidos para os
casos de tecnologias e produtos gerados pelos centros nacionais de
produtos e ecorregionais. Para os casos de resultados gerados pelos
centros temáticos, tais procedimentos devem ser adaptados ou até
modificados. Entretanto, mesmo que seja de forma diferenciada ou
indireta, todos os centros devem avaliar os impactos econômicos de
seus resultados e buscar identificar evidências de que, no período
2004–2007 (atual PDU), tais resultados causaram melhorias para o
agronegócio brasileiro.

Inventário e seleção de tecnologias

Considerando que o impacto econômico do centro de pesquisa
será avaliado a partir da quantificação dos benefícios das tecnologias
ou “produtos” por ele gerados, deve-se, para tanto, levar em conside-
ração os benefícios econômicos derivados do incremento dos rendi-
mentos, da redução de custos de produção, da expansão da produção
ou da agregação de valor.

Conforme estabelecido previamente, as tecnologias que serão
selecionadas a partir do inventário devem se caracterizar pela geração
de impactos em toda a cadeia produtiva, não se limitando ao nível do
produtor rural ou da indústria. Em outras palavras, deve ser dada
preferência a tecnologias que tenham impactos distribuídos diversifi-
cados ao longo da cadeia. A diversificação é exigida dado que tam-
bém os impactos sociais e ambientais serão avaliados. Os centros de
pesquisa deverão selecionar de 3 a 5 tecnologias geradas e que já
foram transferidas.

No caso de uma determinada tecnologia gerada ser recomen-
dada para uso conjunto com outra(s) tecnologia(s) do centro ou de
outras instituições, ou ainda quando se verificar que não faz senti-
do avaliar isoladamente a tecnologia, ou não há maneira de ela ser
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avaliada, deve ser selecionado todo o conjunto ou “pacote tecno-
lógico” para fins de avaliação de impacto. Vale ressaltar que no
caso de um pacote que envolva tecnologias de outras instituições,
na mensuração dos impactos econômicos deve ser feita uma esti-
mativa percentual dos benefícios atribuíveis a tal instituição (ver
adiante neste capítulo a subseção Estimativa da participação
Embrapa e dos parceiros).

Estimativa dos benefícios econômicos totais

Adotando a hipótese de que a oferta agregada do produto agrí-
cola é perfeitamente inelástica e a demanda perfeitamente elástica,
os benefícios econômicos resultantes da pesquisa desenvolvida pelo
centro de pesquisa serão medidos em termos dos benefícios econô-
micos adicionais médios, obtidos pelos produtores que adotaram
cada uma das tecnologias selecionadas. Os benefícios são estimados
comparando-se a nova tecnologia com a tecnologia anteriormente em
uso ou “tradicional”, nos diversos segmentos da cadeia produtiva.

Os benefícios econômicos líquidos obtidos pelos produtores ou
industriais serão calculados a partir de dados coletados no campo, isto
é, os benefícios reais, e não os potenciais. Os resultados experimentais
ou resultantes de ensaios regionais ou nacionais de competição de
cultivares, de unidades demonstrativas, etc., deverão ser usados apenas
como referência, para se evitar eventuais superestimações ou subes-
timações de benefícios.

Os benefícios serão estimados, anualmente, para cada uma das
tecnologias selecionadas e expressos em termos monetários por uni-
dade de área (hectare, em geral). Nos casos de tecnologias geradas
para a área animal (métodos de controle, vacinas, etc.), os benefícios
econômicos devem ser calculados tomando como unidade de medida
o número de cabeças de animais beneficiadas com a inovação.

Nesse cálculo, deve-se atentar para o fato de que o impacto
econômico real de qualquer tecnologia ou pacote tecnológico gerado
por uma instituição de pesquisa e transferida aos produtores é, em
geral, menor que o obtido quando na própria pesquisa. O produtor,
além de apresentar em sua unidade de produção uma disponibilidade
de recursos bastante limitada, e diferente da existente nas estações
experimentais, adota a nova tecnologia adaptando-a em função de sua



29

experiência anterior, de sua taxa de aversão ao risco, dos recursos
disponíveis e até da própria orientação recebida dos extensionistas de
sua região, que nem sempre é a mesma da pesquisa.

O valor dos benefícios econômicos da pesquisa, estimado para
o período de avaliação, pode ser calculado tanto em termos privados
como sociais. No primeiro caso, os preços considerados são os de
mercado; no segundo, os custos e benefícios são tomados levando
em consideração os preços de referência ou “shadow prices” (preços
de mercado, descontados os impostos, subsídios, etc.).

Cabe ressaltar que os impactos econômicos serão estimados
e analisados ao longo da cadeia produtiva do produto que está usan-
do a tecnologia gerada pelo centro da Embrapa e juntamente com
os demais impactos (ambientais e sociais). Isso significa que os im-
pactos devem ser identificados e medidos “antes”, “dentro” e “de-
pois” da porteira. Portanto, os impactos deverão ser avaliados tendo
por base o fluxograma da cadeia produtiva do produto em questão
(ver exemplo no último capítulo deste documento).

Os economistas dos centros de pesquisa, de posse dessas in-
formações sobre os impactos econômicos do uso das tecnologias
selecionadas, comparativamente à tecnologia tradicional, poderão fa-
zer análises tanto agregadas quanto por região, estado, etc. Entretan-
to, em tais análises, deve ser considerado que os benefícios estima-
dos até essa etapa são totais e que não se descontaram os benefícios
atribuídos a parceiros. A próxima seção trata desse assunto.

Estimativa da participação Embrapa e dos parceiros

No processo de quantificação dos impactos econômicos reais, é
fundamental a estimativa da participação da instituição e de seus
parceiros nos benefícios. Essa estimativa deve ser feita para cada
tecnologia ou sistema selecionado para fins de avaliação, mas que
tenham tido a participação de outras instituições de pesquisa, ensino
e transferência nos processos de geração, adaptação e transferência.
Com isso, evita-se atribuir à pesquisa benefícios que na realidade
deveriam ser atribuídos a outras instituições.

É recomendável que tal estimativa seja feita com base em infor-
mações dos pesquisadores que geraram as diversas tecnologias (da
própria instituição e de parceiros). Eles podem estimar, em termos
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percentuais, o papel de todas as instituições que participaram na
geração ou adaptação de cada uma das tecnologias e, dessa forma,
estabelecer a participação líquida da instituição sob avaliação. Nesse
processo, deve-se também considerar a participação da assistência
técnica e extensão rural quando ela for expressiva, especialmente na
validação e transferência das tecnologias.

Apesar da relativa subjetividade desse procedimento, dado que
ele pode introduzir vieses na referida estimativa de benefícios, deve-
se descontar do montante de benefícios obtido aquele corresponden-
te a essas instituições, especialmente quando existe um alto grau de
intercâmbio durante o período sob avaliação, como o envolvimento de
organismos nacionais (Universidades, Oepas, ONGs, etc.) e centros
internacionais de pesquisa agrícola (Ciat, Irri, Cimmyt, etc.).

No caso do estudo piloto de avaliação de impacto econômico no
contexto comparativo, que foi feito junto com o Ifpri (IFPRI;
EMBRAPA, 1998), envolvendo três centros de pesquisa, a distribui-
ção de benefícios do programa de melhoramento usa também uma
estimativa subjetiva baseada na participação de parceiros no desen-
volvimento de cultivares, de acordo com o descrito acima.

Entretanto, os autores refinaram tal procedimento de distribui-
ção dos ganhos entre parceiros ao usarem adicionalmente o procedi-
mento proposto por Pardey et al. (1996), que é baseado no pedigree
de cada uma das cultivares em estudo (origem). No estudo citado, os
autores usaram o pedigree de cultivares de trigo e arroz cultivadas nos
Estados Unidos, para estimar os impactos econômicos (benefícios) da
pesquisa em melhoramento dos centros internacionais de pesquisa de
arroz (Irri) e de trigo (Cimmyt), vinculados ao Cgiar, naquele país.

Esse procedimento metodológico para rateio dos benefícios pro-
posto por Pardey et al. (1996) poderá ser usado na Embrapa nos
casos em que a tecnologia selecionada pela Unidade para fins de
avaliação de impacto for uma cultivar.

Entretanto, vale ressaltar que o uso do pedigree deverá ser feito
de forma combinada com o outro procedimento que estima subjetiva-
mente (consulta a pesquisadores da Embrapa e parceiros) a participa-
ção das instituições, uma vez que nem todo trabalho dos parceiros no
desenvolvimento de uma determinada tecnologia, mesmo em progra-
mas de melhoramento, aparece no pedigree. É o caso, por exemplo,
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dos trabalhos de desenvolvimento de cultivares na Embrapa em que
as Organizações Estaduais de Pesquisa Agropecuária (Oepas) participam
do programa, mas, geralmente, não têm nenhuma cultivar como ances-
tral daquelas cultivares. Se em uma avaliação de impacto usássemos,
como critério de distribuição, apenas o pedigree, as Oepas, na maioria
dos casos, não receberiam nenhum benefício na distribuição deles.

Estimativa das taxas de adoção

A adoção de uma nova tecnologia pelo produtor ou industrial é um
processo bastante complexo, em que atuam diversos fatores que afe-
tam tanto o grau de adoção (uso integral ou parcial da tecnologia ou
sistema) quanto a taxa de adoção (uso total ou parcial da superfície
cultivada potencial, no caso de produtores rurais). Além disso, determi-
nados fatores podem mudar de um ano para outro, favorecendo ou
dificultando a adoção de uma dada inovação.

No processo de adoção tecnológica, deve-se considerar que, em
qualquer região agrícola, existem produtores líderes, que exercem gran-
de influência sobre os demais e que, portanto, podem acelerar ou impe-
dir o processo de transferência de uma nova tecnologia.

Para medir os impactos econômicos reais de cada uma das
tecnologias selecionadas e já adotadas pelos produtores ou industriais e
suas respectivas taxas de adoção, devem ser utilizados informantes
qualificados, ou seja, técnicos com experiência na transferência da
tecnologia ou na assistência a produtores (extensionistas e assessores
técnicos privados, por exemplo).

Caberá ao informante qualificado fazer esse levantamento com o
produtor (“dentro da porteira”), no caso de tecnologias de produção
agrícola ou animal, em termos de hectares cultivados com a tecnologia
ou cabeças beneficiadas. No caso de novos insumos, tecnologias de
pós-colheita e de processamento industrial, por exemplo, que tenham
impactos em outros segmentos (“antes ou depois da porteira”), o infor-
mante buscará levantar informações diretamente nos segmentos onde
está havendo impacto (indústrias e supermercados, por exemplo). Nesse
caso, a unidade de medida pode ser, por exemplo, rendimento industrial.

As estimativas de taxa de adoção de cada uma das tecnologias
selecionadas deverão ser feitas para cada ano do período de execução
do PDU (2004–2007).
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Estimativa dos benefícios da Embrapa

De posse dos dados fornecidos pelos informantes qualificados
(impactos econômicos reais e taxas de adoção), e depois de deduzi-
dos os benefícios atribuídos a parceiros, deverá ser estimado o total
de benefícios econômicos gerados pela Embrapa, tanto para cada
uma das tecnologias selecionadas quanto para seu conjunto.

Os valores dos benefícios econômicos gerados num dado ano
poderão servir de referência para uma comparação da Unidade com ela
mesma, caso se queira comparar seus benefícios num dado ano no
futuro. Para fins de comparação, os benefícios anuais estimados
serão corrigidos a preços do ano base, de acordo com o índice de
preços correspondente (IGP-DI, em princípio).

Ao final do período de comparação (período do PDU, por exem-
plo), espera-se que a Unidade possa apresentar benefícios econômi-
cos superiores àqueles apresentados no início do processo de avalia-
ção. Ocorrendo tal crescimento, isso indica que ela melhorará seu
Índice de Desempenho Institucional (IDI) no contexto do SAU. Os
resultados também servirão para o processo de avaliação de impacto
dos planos estratégicos, conforme previsto no Sistema de Informa-
ção para Decisão Estratégica (Side), em processo de implantação na
Empresa sob a liderança da SGE.

Custos da pesquisa

Os custos dos investimentos em pesquisa estão disponíveis
nos setores de orçamento e finanças dos centros de pesquisa e no
Departamento de Administração Financeira (DAF), na sede da Empre-
sa. Vale esclarecer que os custos atualmente disponíveis são agrega-
dos (todo o centro, desde a sua criação), não existindo os custos
desagregados por projeto, atividade ou tecnologia. Somente a partir
da implantação do sistema de custos em andamento na Embrapa é
que os custos desagregados estarão disponíveis.

A situação de custos se complica na Embrapa quando existe a
necessidade de desagregação, no caso, por exemplo, de uma avalia-
ção de impacto de uma determinada tecnologia. No caso de uma
avaliação desagregada, uma avaliação parcial de uma dada tecnologia
(produto da área de melhoramento genético de um centro, por exem-
plo), a quantificação é difícil. Existe uma série de gastos gerais da
pesquisa para os quais nem sempre é possível separar bem os gastos
com uma tecnologia específica que permita fazer seu rateio.
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Em recente estudo de avaliação de impactos do programa de
melhoramento de soja, desenvolvido por Almeida et al. (1999), esse
rateio foi feito com base na distribuição do tempo dos pesquisadores
aos trabalhos de melhoramento genético. No estudo piloto de avaliação
de impacto econômico no contexto comparativo, feito com o Ifpri (IFPRI/
Embrapa, 1998), envolvendo três centros de pesquisa, o rateio também
baseia-se no tempo dedicado pela equipe envolvida em melhoramento,
mas inclui um rateio do centro dos custos da sede da Empresa e do
centro de recursos genéticos e biotecnologia (PARDEY et al., 2004).

Na estimativa dos custos de uma determinada tecnologia, devem
ser levados em conta não só as despesas de pessoal, mas as de outros
custeios e de depreciação do capital usado para gerar tal tecnologia.
Devem ser consideradas também as despesas com a administração do
centro de pesquisa (custos fixos) e as de transferência de tecnologia,
estas últimas, em sua maioria, feitas depois que o produto é lançado e o
projeto encerrado.

As principais orientações para uma estimativa dos custos de uma
dada tecnologia são:

a) Custos de Pessoal – Referem-se à remuneração anual bruta
mais encargos sociais do pessoal envolvido na geração e na
transferência da tecnologia.

Nota: devem ser consideradas as despesas proporcionalmente ao tempo que cada um
dedicou, a cada ano, à geração da tecnologia.

b) Custeio da Pesquisa – Refere-se aos gastos anuais com a
geração da tecnologia (exceto pessoal), estimados com base no
orçamento dos subprojetos ou planos de ação.

Nota: os custos de operação são geralmente divididos por diversos projetos de
pesquisa, devendo, dessa forma, ser levada em consideração a parcela gasta pela
pesquisa que está sendo avaliada. No caso, por exemplo, do combustível utilizado,
energia elétrica, produtos de laboratório e de campos experimentais, ratear os gastos
proporcionalmente.

c) Depreciação de Capital – Corresponde à depreciação anual de
todos os bens do centro de pesquisa, distribuída segundo a parti-
cipação da tecnologia no esforço de pesquisa do centro. Em geral,
essa distribuição é feita com base no valor dos gastos de custeio
ou de pessoal.

Nota: o valor total da depreciação de capital de cada centro de pesquisa é anualmen-
te calculado no contexto do SAU (Sapre). Use tal valor como referência.
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d) Custos de Administração – Referem-se a uma parcela dos
custos fixos (custos indiretos) que são atribuídos à tecnologia.
Nesse item, devem ser incluídos: o custeio com pessoal ligado à
administração, os custos dos setores de campos experimentais
e máquinas agrícolas e o custeio geral do centro (vigilância, lim-
peza, telefone, energia, xerografia, combustíveis, correio, etc.).
Esses custos também devem ser rateados de acordo com o
esforço total de pesquisa do centro de pesquisa, ou seja, em
função dos gastos de custeio ou de pessoal.

e) Custos de Transferência Tecnológica – São os custos reali-
zados pelo centro de pesquisa para difundir e viabilizar a
adoção da tecnologia sob avaliação. Considera-se dentro des-
ses custos os seguintes itens: elaboração de circulares ou
folders, cursos, palestras, dias de campo, seminários, visitas,
unidades de observação ou demonstrativas, etc.

Nota: devem ser considerados apenas os custos realizados depois de concluído
o projeto e, portanto, não incluídos no item b (custeio da pesquisa).

No processo de estimativa do fluxo total de custos, deve-se ter
especial cuidado quanto à participação de outras instituições no proces-
so de geração tecnológica. Os custos dessa participação “externa”
devem ser incluídos no fluxo de custos quando ela é realmente efetiva, a
menos que dos benefícios esteja sendo excluída tal participação.

Estimativa dos benefícios econômicos líquidos

Na elaboração do fluxo de benefícios líquidos (benefícios menos
custos), um ponto crítico é a determinação do espaço de tempo que
deve ser estabelecido entre a inversão inicial e a obtenção dos primei-
ros resultados dessa inversão. A literatura recomenda um retardamen-
to mínimo de 3 anos, significando que o fluxo de benefícios líquidos
será negativo nos primeiros anos. Em geral, os benefícios em longo
prazo superam as inversões realizadas em pesquisa, fazendo que o
fluxo seja positivo no período de avaliação.

É importante ressaltar que qualquer erro na quantificação do fluxo de
benefícios líquidos pode subestimar ou superestimar a taxa de retorno
das inversões realizadas. As diferentes estimativas de taxas de retorno de
inversões em pesquisa agropecuária têm usado o fluxo de benefícios
líquidos da pesquisa durante o período de avaliação, o qual é, em geral,
projetado por mais de 10 ou 15 anos.
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Estimativa da rentabilidade dos investimentos

A avaliação da rentabilidade dos investimentos em cada Unidade
poderá ser feita ao final do período, caso tenham sido levantados todos
os custos e benefícios das tecnologias selecionadas. De posse de tais
dados, a avaliação de rentabilidade dos investimentos realizados poderá
ser feita com o uso da taxa interna de retorno (TIR), a relação benefício/
custo (B/C) e o valor presente líquido (VPL). A seguir, são apresentadas
as fórmulas para o cálculo de tais indicadores de rentabilidade.

a) Taxa Interna de Retorno (TIR)

A taxa interna de retorno é um dos métodos mais utilizados para
estimar as taxas de retorno das inversões em pesquisa. É a taxa r que,
quando aplicada a um dado fluxo de benefícios (Bt Ct, neste caso), será
igual a zero.

A taxa interna de retorno deverá ser superior ou igual ao custo de
oportunidade de outros gastos na economia, para que a inversão em
pesquisa seja considerada rentável.

b) Valor Presente Líquido (VPL)

O Valor Presente Líquido (VPL), Benefício Líquido Atualizado ou
Valor Atual Líquido, é definido como benefício econômico gerado pela
instituição, estação ou programa (Bt), menos o custo do programa (Ct),
atualizados à taxa de desconto usada no mercado. Em geral, nas avalia-
ções se calcula o VPL para várias taxas de juros, de acordo com as taxas
praticadas pelo mercado financeiro, que normalmente se situam entre
6 %, 8 %, 10 % e 12 %.

c) Relação Benefício/Custo (B/C)

A Relação Benefício/Custo (B/C) é a divisão do Benefício Econômi-
co ou Social Total (Bt) pelo Custo (Ct), atualizados a uma mesma taxa
de desconto.

Orientações gerais

As avaliações de impactos das tecnologias realizadas no período
2001–2004 foram uma importante experiência para todas as Unidades
da Embrapa, sendo o aprimoramento dos relatórios claramente observa-
do a cada ano. Do ponto de vista da SGE, responsável pelas análises das
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avaliações, incluindo a equipe que trabalha os aspectos metodológicos,
a partir desta experiência acumulada foi possível, por exemplo, aperfei-
çoar as metodologias de avaliação e trabalhar para que futuras avalia-
ções possam, cada vez mais, refletir os resultados da pesquisa. Este
item é resultado das análises dos relatórios de avaliação, realizadas nos
últimos 4 anos, e tem como objetivo esclarecer algumas questões
freqüentemente verificadas nas avaliações de impactos econômicos e
estimativas de custos.

Grande parte dos problemas verificados nas avaliações de impac-
tos econômicos encontram-se nos dados apresentados nas tabelas utili-
zadas para estimar os benefícios econômicos. Não se questiona aqui a
qualidade das informações propriamente ditas, mas alguns detalhes que
podem fazer diferença no resultado final ou levar ao questionamento
quanto à exatidão dos dados. Os principais problemas nesse sentido são:

a) Rendimentos constantes

Em algumas avaliações, consideram-se os valores apresentados
nas colunas rendimentos/renda/custo3 da tecnologia em avaliação ou da
tecnologia “testemunha” como constantes no decorrer dos anos. Acre-
dita-se que em situações normais esses valores sofram alterações, ainda
que pequenas, com o passar dos anos, pois são muitos os fatores que
determinam a produtividade, custo ou renda de uma determinada culti-
var, por exemplo. Também recomenda-se a comparação da tecnologia
em avaliação com a melhor “opção” de tecnologia disponível aos produ-
tores, e esse também é um fator que pode ser alterado de um ano para o
outro.

b) Preços constantes

Assim como no item anterior, em algumas avaliações os preços
unitários (tabelas “Incremento de produtividade”) são considerados
constantes na série de anos apresentada. Recomenda-se verificar em
órgãos ou instituições especializados (FGV, Conab, etc.) os preços,
ano a ano, dos produtos da tecnologia em avaliação.

c) Rendimentos da mesma tecnologia

Um problema verificado com menor freqüência, mas que tam-
bém merece atenção, é a ausência de comparação dos rendimentos

3 Rendimento no caso de tecnologias que apresentam benefícios estimados por meio das tabelas “Incremento de
produtividade”; renda nas tabelas “Expansão da produção” e “Agregação de valor”; e custos nas tabelas
“Redução de Custo”.
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da tecnologia em avaliação com os rendimentos de alguma variedade
testemunha. Nesses casos, na coluna “rendimento anterior” (tabelas
“Incremento de produtividade”) apresentam-se os valores estimados
para a mesma tecnologia no ano anterior, comparando, dessa forma,
não tecnologias diferentes, mas a produtividade da mesma tecnologia
em anos diferentes. A análise é incorreta para fins de avaliação de
impactos, porque não há comparação entre as situações “com a
pesquisa” e “sem a pesquisa”.

d) Participação superestimada da Embrapa

Apesar de apresentar um certo grau de subjetividade, recomenda-
se fortemente que não se considere como 100 % a participação Embrapa
nos benefícios econômicos estimados. A subseção Estimativa da parti-
cipação Embrapa e dos parceiros deste capítulo proporciona elementos e
uma série de considerações que deveriam ser discutidos pela equipe na
elaboração das avaliações de impactos econômicos.

e) Ajustes nos custos

Em relação à estimativa dos custos das tecnologias, alguns pon-
tos são relevantes. Até 2003, as informações apresentadas eram de
difícil análise porque não havia uma padronização na forma de informar
os custos da tecnologia. Quando a tabela de estimativa de custos foi
incluída nos relatórios, este problema diminuiu significativamente.

É importante ressaltar que os custos devem ser considerados
desde o início do projeto de pesquisa e não somente a partir do ano
de lançamento ou de início da adoção da tecnologia. Apesar de difícil,
o resgate desses custos é muito importante para posterior estimativa
da rentabilidade dos investimentos da pesquisa.

Assim como nas tabelas utilizadas para estimar os benefícios da
pesquisa, na tabela de custos, dificilmente, em condições normais,
seria possível uma situação com séries anuais inteiras com valores
constantes. Sabe-se que o tempo de dedicação dos pesquisadores e
técnicos, e muitas vezes até mesmo do pessoal envolvido no desen-
volvimento e transferência de uma tecnologia, varia. Isso tornaria
pouco provável a ocorrência, por exemplo, de valores constantes na
coluna “custos de pessoal” da tabela de estimativa de custos. Da
mesma forma, os preços e a própria freqüência na utilização dos
insumos variam, o que também impediria que o “custeio da pesquisa”
permanecesse inalterado ao longo dos anos.
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Enfim, admite-se que é difícil resgatar todos os custos referen-
tes ao desenvolvimento de uma determinada tecnologia e sabe-se
também que a própria Embrapa nem sempre tem condições de ajudar
efetivamente nesse sentido. Dessa forma, recomenda-se que, na me-
dida do possível, a estimativa de custos seja feita com cuidado, para
que as dificuldades não se reflitam na imprecisão dos dados.

Estratégia de ação

Para operacionalizar as estimativas dos impactos econômicos
das tecnologias Embrapa selecionadas para fins de atendimento do
SAU, do Balanço Social e do Side, conforme proposto na seção
anterior, apresenta-se no Anexo 1 o formulário usado no processo de
coleta de dados e cálculo de tais impactos, segundo os diferentes
tipos: incrementos de produtividade, redução de custos, expansão de
área e agregação de valor.

A estratégia utilizada para avaliar os impactos econômicos, soci-
ais e ambientais da pesquisa envolve duas etapas. Primeiramente, são
definidas as tecnologias a serem avaliadas sob as diversas dimen-
sões, quais sejam, econômica, social e ambiental. Somente são avali-
adas tecnologias que já estão sendo adotadas a, pelo menos, 4 ou 5
anos. Tal medida é importante para que se possa conhecer e analisar
a trajetória de adoção da tecnologia. A partir dessa informação, pode-
se verificar se a tecnologia tem aumentado sua participação no mer-
cado ou se vem sendo substituída.

A etapa de coleta de dados também apresenta algumas particu-
laridades importantes para que a avaliação possa ser a mais realista
possível. Os pesquisadores fazem um levantamento a fim de verificar:
a) a área de abrangência, mais precisamente em quais municípios ou
regiões cada tecnologia em avaliação está sendo adotada e b) o perfil
de usuário de cada uma delas – se são produtores familiares (pequena
escala e pouco vinculados ao mercado) e ou produtores patrimoniais
(médios e grandes e basicamente orientados ao mercado). A partir
dessas informações, define-se uma amostra com cerca de 10 produ-
tores a serem entrevistados, englobando, sempre que possível, os
dois perfis e, preferencialmente, em municípios diferentes.

No caso da avaliação dos outros impactos de cada tecnologia –
conhecimento, capacitação e político-institucional –, não há uma
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mensuração usando um método específico, apenas exige-se que sejam
apresentadas evidências de impacto, conforme detalhado no capítulo
Avaliação de Impactos sobre o Conhecimento, sobre a Capacitação e de
Impacto Político-institucional da Pesquisa da Embrapa. Já para faci-
litar o processo de coleta, organização, análise e preparação dos
relatórios anuais de avaliação de impactos, é apresentado no Anexo 2
o modelo onde estão ordenados os diversos componentes de tal
relatório – caracterização da tecnologia, descrição sucinta da cadeia,
estimativa e análise dos impactos (econômicos, sociais, ambientais e
de avanço do conhecimento, capacitação e político-institucionais),
avaliação agregada na cadeia e conclusões.
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Avaliação dos impactos sociais

de tecnologias agropecuárias

Geraldo Stachetti Rodrigues





Este capítulo é composto de duas seções, uma que trata da
avaliação de impactos segundo o modelo, componentes e indicadores
do Ambitec-Social (RODRIGUES et al., 2005) e a outra que apresenta
as orientações gerais para a estimação dos empregos gerados pelas
tecnologias Embrapa.

Introdução

A dimensão social é parte indissociável das metodologias de-
senvolvidas para avaliação de impactos ambientais (AIAs), seja de
projetos de desenvolvimento, programas ou políticas, seja de ativida-
des produtivas em estabelecimentos rurais (RODRIGUES et al., 2000;
RODRIGUES; CAMPANHOLA, 2003; RODRIGUES et al., 2003c;
PAULINO et al., 2003). Avaliações de impacto são também aplicadas
a inovações tecnológicas para instruir o desenvolvimento, indicação,
transferência e adoção tecnológica (RODRIGUES, 1998; RODRIGUES
et al., 2002; RODRIGUES et al., 2003a,b; IRIAS et al., 2004a, b).

O objetivo do presente texto é apresentar um método para avali-
ar os impactos sociais de inovações tecnológicas agropecuárias, ana-
lisando aspectos ligados a alterações na satisfação de necessidades
básicas e ao comprometimento com a melhoria da qualidade de vida
de pessoas vinculadas às atividades rurais transformadas pela adoção
de inovações tecnológicas. O sistema de avaliação de impacto social
de inovações tecnológicas agropecuárias (Ambitec-Social), apresen-
tado neste texto, visa a auxiliar as instituições de P&D agropecuários
na avaliação dos projetos de pesquisa, bem como os produtores
rurais e os tomadores de decisão na escolha de melhores opções de
práticas, formas de manejo e tecnologias voltadas ao desenvolvimen-
to sustentável de atividades rurais.

Avaliação dos impactos sociais
de tecnologias agropecuárias

Geraldo Stachetti Rodrigues
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Sistema de avaliação de impacto social de
inovações tecnológicas agropecuárias (Ambitec-Social)1

O Sistema de Avaliação de Impacto Social de Inovações
Tecnológicas Agropecuárias (Ambitec-Social) consiste de um conjun-
to de planilhas eletrônicas que integram 14 indicadores da contribui-
ção de uma dada inovação tecnológica agropecuária para o bem-estar
social, no âmbito de um estabelecimento rural.

Os resultados da avaliação permitem, ao produtor/administra-
dor, averiguar quais impactos da tecnologia podem estar desconfor-
mes com seus objetivos de bem-estar social. Ao tomador de deci-
sões, as avaliações permitem a indicação de medidas de fomento ou
controle da adoção da tecnologia, segundo planos de desenvolvimen-
to local sustentável, proporcionam uma unidade de medida objetiva
de impacto, auxiliando na qualificação, seleção e transferência de
tecnologias agropecuárias.

Considerações metodológicas

A construção do sistema Ambitec-Social baseia-se em uma experi-
ência prévia de AIA aplicada a projetos de pesquisa no âmbito
institucional (RODRIGUES et al., 2000), na qual foi selecionado e valida-
do um conjunto de indicadores direcionados à avaliação ex-ante da
contribuição de uma inovação tecnológica para o desempenho
ambiental da atividade agropecuária. O conjunto de indicadores foi orga-
nizado em um sistema de matrizes escalares (RODRIGUES, 1998) para
avaliação de impacto ecológico (Ambitec-Agro), formulado para a avalia-
ção ex-post de inovações tecnológicas adotadas pelos produtores rurais
ou disponíveis para transferência (IRIAS et al., 2004b). Setores produti-
vos variados foram enfocados na construção do sistema, como a agri-
cultura em todas as suas aplicações, cuja base de avaliação de impactos
estende-se em área (Ambitec-Agricultura); a produção animal, com base
de avaliação centrada em unidades animais (Ambitec-Produção Animal);
e a agroin-dústria (Ambitec-Agroindústria), com base de avaliação
direcionada ao estabelecimento agroindustrial (IRIAS et al., 2004a).

1 Capítulo baseado no documento elaborado pelo mesmo pesquisador junto com Clayton Campanhola, Paulo
Kitamura, Luis José Maria Irias e Isis Rodrigues e publicado na série Boletim de Pesquisa e Desenvolvimento da
Embrapa Meio Ambiente (RODRIGUES, 2005) – Disponível em:
<http://www.cnpma.embrapa.br/public/public_pdf2.php3?tipo=bo#71>.
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Uma avaliação de impactos com o Ambitec-Social envolve três
etapas: a primeira refere-se ao processo de levantamento e coleta de
dados gerais sobre a tecnologia, que inclui informações sobre seu
alcance (abrangência e influência), a delimitação da área geográfica e
o universo de adotantes da tecnologia (definindo-se a amostra).

A segunda etapa trata da aplicação dos questionários em
entrevistas individuais com os adotantes selecionados e da inserção
dos dados sobre os indicadores de impacto em planilhas eletrônicas
componentes do sistema (plataforma MS-Excelâ). Com isso, obtêm-
se os resultados quantitativos dos impactos e os índices parciais e
agregados de impacto social da tecnologia selecionada, expressos
graficamente. No caso da aplicação do sistema para a avaliação ex-

ante de projetos, os questionários seriam dirigidos aos pesquisadores
da equipe e aos técnicos da área social, podendo auxiliar, inclusive,
os avaliadores de projetos no âmbito institucional.

A terceira etapa é de análise e interpretação desses índices e
indicação de alternativas de manejo e de tecnologias que permitam
minimizar os impactos negativos e potencializar os impactos positi-
vos, contribuindo para o desenvolvimento local sustentável.

O Ambitec-Social consiste de um conjunto de 14 indicadores,
explicativos dos impactos sociais resultantes da adoção de uma dada
inovação tecnológica, aplicada a uma atividade produtiva, no âmbito
de um estabelecimento rural. Esses indicadores são agrupados em
quatro aspectos de consideração, quais sejam: i) Emprego, ii) Renda,
iii) Saúde e iv) Gestão e Administração (Fig. 1).

A aplicação do sistema Ambitec envolve uma entrevista/vistoria
conduzida pelo usuário do sistema e aplicada ao adotante/responsá-
vel da atividade rural modificada pela inovação tecnológica. A entre-
vista deve ser dirigida à obtenção do coeficiente de alteração do
componente, para cada um dos indicadores de impacto, conforme
avaliação do adotante/responsável, especificamente em conseqüên-
cia da aplicação da tecnologia à atividade, na situação vigente.

A inserção desses coeficientes de alteração do componente,
diretamente nas matrizes e seqüencialmente nas planilhas2, resulta na
expressão automática do coeficiente de impacto social da tecnologia,

2 As planilhas componentes do Sistema Ambitec-Social podem ser obtidas em http://www.cnpma.embrapa.br/
forms/ambitec.html
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Fig. 1. Aspectos e indicadores para a avaliação de impacto social da inovação tecnológica (Ambitec-Social).
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ponderada por fatores relativos à escala da ocorrência da alteração e
ao peso do componente na composição do indicador. Os resultados
finais da avaliação de impacto são expressos graficamente na planilha
Avaliação de Impactos Sociais da Tecnologia, após ponderação auto-
mática – pelos fatores de ponderação dados – dos coeficientes de
alteração fornecidos pelo adotante/responsável.

O procedimento de avaliação do sistema Ambitec-Social consis-
te em solicitar ao adotante/responsável da tecnologia que indique a
direção (aumenta, diminui, ou permanece inalterado) dos coeficientes
de alteração dos componentes (Tabela 1) para cada indicador, em
razão específica da aplicação da tecnologia à atividade e nas condi-
ções de manejo particulares à sua situação.

Durante a entrevista, o avaliador instrui e auxilia o adotante/
responsável a exprimir a situação observada para os diferentes aspec-
tos e indicadores de impactos do sistema e vistoria o estabelecimen-
to com o intuito de averiguar a qualidade das informações. Como o
resultado da avaliação é totalmente dependente dos coeficientes de
alteração dos componentes, um certo rigor deve ser exercitado em
sua obtenção. A subjetividade de avaliações baseadas em entrevis-
tas, como é o caso desse sistema, pode ser reduzida, quando assim
demandar o objetivo da avaliação, pela padronização dos coeficien-
tes, de um lado, e de sua interpretação, de outro. A padronização da
interpretação dos coeficientes se faz em duas etapas: primeiro pela
seleção e formulação objetiva dos componentes e indicadores; se-
gundo, pela clara delimitação e definição desses componentes no
contexto de adoção tecnológica.

Tabela 1. Efeitos da inovação tecnológica e coeficientes de alteração do componen-
te a serem inseridos nas células das matrizes de avaliação de impacto social da
inovação tecnológica do sistema Ambitec-Social.

Coeficiente de alteração
do componente

Efeito da tecnologia na atividade rural
sob as condições de manejo específi-
cas da aplicação tecnológica

Grande aumento no componente
Moderado aumento no componente
Componente inalterado
Moderada diminuição no componente
Grande diminuição no componente

+3
+1
   0
–1
–3
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As matrizes do sistema incluem ainda fatores de ponderação,
que se referem à importância do componente para a formação do
indicador e à escala geográfica de ocorrência da alteração do compo-
nente. Os valores dos fatores de importância variam com o número de
componentes que formam um determinado indicador e somam um
(1), constituindo, portanto, fatores de normalização definidos no tes-
te de sensibilidade (GIRARDIN et al., 1999). Enquanto fator de norma-
lização, essas ponderações podem assumir valores positivos ou nega-
tivos, definindo a direção do impacto para o indicador, ou seja, se um
aumento do componente significa um impacto favorável (soma de
fatores = +1) ou deletério (soma de fatores = -1). Os valores de
importância dos componentes podem ser alterados pelo usuário do
sistema, para melhor refletir qualquer situação específica na qual
certos componentes devam ser enfatizados, desde que o valor total
de todos os componentes seja igual à unidade (1).

A escala da ocorrência explicita o espaço geográfico no qual se
processa a alteração no componente do indicador, conforme a situa-
ção específica de aplicação da tecnologia, e pode ser:

i. Pontual – Quando os efeitos da tecnologia no componente se
restringem apenas ao ponto de sua ocorrência ou à unidade produtiva na
qual esteja ocorrendo a alteração.

ii. Local – Quando os efeitos se fazem sentir externamente a essa
unidade produtiva, porém confinados aos limites do estabelecimento
em avaliação.

iii. No entorno – Quando os efeitos se fazem sentir além dos
limites do estabelecimento.

Duas particularidades da interação entre indicadores e as inova-
ções tecnológicas avaliadas são incluídas nas matrizes de ponderação.
Primeiro, com o objetivo de diferenciar componentes inalterados (coefi-
ciente de alteração igual a zero) daqueles que porventura não sofram
influência em geral da tecnologia avaliada, as matrizes de ponderação
incluem uma linha para indicação de “sem efeito”. Quando avaliados
como sem efeito (marcados como X na linha de avaliação da matriz de
ponderação), recomenda-se que o peso do componente seja zerado e
redistribuído para os outros componentes do indicador.

Uma segunda característica, válida para algumas das matrizes, é a
restrição da escala de ocorrência somente no nível pontual. Isso é assim
definido porque, para certos indicadores, pode não fazer sentido apontar
uma escala de ocorrência exterior ao estabelecimento rural.
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Assim, devido à característica muito localizada de alguns com-
ponentes de indicadores, algumas matrizes limitam a escala de ocor-
rência ao âmbito pontual. Por exemplo, como os indicadores do as-
pecto renda dizem respeito especificamente ao alcance da inovação
tecnológica imediatamente para a atividade a que se aplica, somente
o âmbito pontual é considerado. Já para os indicadores do aspecto
saúde, é possível verificar impactos até o entorno do estabelecimen-
to, em conseqüência de alterações na atividade; portanto, a escala do
entorno é aplicável. Os fatores para ponderação da escala de ocorrên-
cia são fixos (Tabela 2), não podendo ser modificados pelo usuário do
sistema, e expressam um valor proporcionalmente maior, quando a
tecnologia afeta um espaço ou um ambiente que extrapola os limites
do estabelecimento.

Finalmente, os indicadores são considerados em seu conjunto, para
composição do índice de impacto social da inovação tecnológica agrope-
cuária. Com esse conjunto de fatores de ponderação, a escala padronizada
no sistema Ambitec-Social varia entre -15 e +15, normalizada para todos os
indicadores individualmente e para o índice geral de impacto social da
tecnologia.

O cálculo do coeficiente de impacto para cada indicador é obtido
pela expressão

em que Ciai = coeficiente de impacto do indicador i;  Aji = coeficien-
te de alteração do componente j do indica dor i; Eji = fator de
ponderação para escala de ocorrência espacial do componente j do
indicador i; Pji = fator de ponderação para importância do componen-
te j na composição do indicador i; m = número de componentes do
indicador i.

Tabela 2. Fator de ponderação multiplicativo relativo à escala da ocorrência do efeito da
tecnologia sobre o componente do indicador de impacto social.

Escala de ocorrência Fator de ponderação

Pontual
Local
Entorno

1
2
5
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O índice de impacto da inovação tecnológica agropecuária é
obtido pela expressão

em que Iiat = índice de impacto da tecnologia t; Ciai = coeficiente de
impacto do indicador i; Pi = fator de ponderação para importância do
indicador i para composição do índice de impacto da tecnologia t;
m = número de indicadores.

É importante esclarecer que o método traz como norma de avali-
ação a adequação tecnológica definida como minimização de impac-
tos negativos, em quaisquer dos indicadores. Ao considerar-se que a
importância de componentes e indicadores é relativa, a depender de
circunstâncias particulares, a amplitude dos resultados (ou seja, o
valor do índice) é de menor significado que sua direção (se positivo
ou negativo). Mais detalhes sobre o desenvolvimento metodológico e
considerações conceituais sobre o sistema Ambitec-Agro e seus mó-
dulos podem ser obtidos em Rodrigues et al. (2002, 2003a, b) e Irias
et al. (2004a, b).

No texto que segue, que descreve a construção das matrizes de
ponderação para os indicadores do sistema Ambitec-Social, apresen-
tam-se exemplos de resultados obtidos em um estudo de campo para
validação da metodologia, aplicada à Integração Tecnológica para

Produção Leiteira na Região de Votuporanga, no interior do Estado de
São Paulo, um projeto de desenvolvimento tecnológico levado a cabo
pela Embrapa Pecuária Sudeste (CAMARGO, 1999).

Aspectos e indicadores do sistema Ambitec-Social

O sistema Ambitec-Social apresenta uma hierarquia na qual 4
aspectos (emprego, renda, saúde e gestão e administração) são cons-
tituídos de um total de 14 indicadores, que por sua vez englobam 79
componentes, que compreendem as variáveis verificadas de acordo
com seus respectivos coeficientes de alteração. Assim, o sistema
contém 4 planilhas para inserção de dados, que agrupam 14 matrizes
de ponderação dos indicadores, apresentadas a seguir.
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Aspecto emprego

O aspecto emprego baseia-se na análise de quatro indicadores:
capacitação; oportunidade de emprego local qualificado; oferta de em-
prego e condição do trabalhador; e qualidade do emprego.

Indicador capacitação – Abrange três tipos de treinamentos passíveis
de serem atendidos pelos residentes do estabelecimento: treinamen-
to local de curta duração; especialização de curta duração; e cursos
oficiais regulares de ensino. Adicionalmente, o indicador pondera o
nível em que se dá o treinamento, seja básico, técnico ou superior.
Os residentes no estabelecimento considerados nesse indicador são
o responsável/administrador, os parceiros/meeiros e os empregados
permanentes, bem como os familiares pertencentes a essas três cate-
gorias (Fig. 2).

Fig. 2. Matriz de ponderação para o indicador capacitação, no aspecto emprego do sistema
Ambitec-Social.

Nota-se que o indicador capacitação aplica-se apenas à escala
de ocorrência pontual, desde que leva em consideração os treinamen-
tos imediatamente relacionados com a adoção da inovação tecno-
lógica, no âmbito da atividade à qual seja aplicada, tão-somente. No
exemplo apresentado, a integração tecnológica para produção leiteira
implicou grande aumento na realização de treinamentos locais e de
especialização, todos em nível técnico, resultando em um impacto
positivo. A consideração de ter havido grande alteração refere-se ao
fato de todos os trabalhadores terem participado dos treinamentos.
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Recomenda-se qualificar a alteração como grande (+3), sempre que a
alteração nos treinamentos envolver ao menos mais que 50 % dos
trabalhadores no período considerado.

Indicador oportunidade de emprego local qualificado – Pondera a origem
do trabalhador ocupado, proveniente da região, do local ou município ou
da própria propriedade. A ponderação realiza-se sobre a porcentagem do
pessoal ocupado na atividade à qual se aplica a inovação tecnológica.
Os fatores de ponderação valorizam a origem local do trabalhador, por
causa da opção pelo objetivo proposto para a avaliação do Ambitec-
Social de contribuir para o desenvolvimento local sustentável. O indica-
dor pondera também a qualificação exigida para o emprego proporciona-
do pela inovação tecnológica como braçal, braçal especializado, técnico
médio e técnico de nível superior (Fig. 3).

Fig. 3. Matriz de ponderação para o indicador oportunidade de emprego local qualificado,
no aspecto emprego do sistema Ambitec-Social.

Os empregos gerados como resultado da adoção da integração
tecnológica para produção leiteira foram todos de pessoal braçal
especializado, com grande aumento (maior que 50 %) em trabalhado-
res provenientes do local e moderado aumento do número de traba-
lhadores provenientes do próprio estabelecimento. Todos os empre-
gos foram dedicados a atividades ligadas diretamente aos trabalhos
de lida com os animais e serviços relacionados, não implicando opor-
tunidades para trabalhos diversificados no estabelecimento (local),
ou trabalhos externos (entorno), referindo-se, portanto, à escala pon-
tual apenas. Com essas características, o indicador resultou em im-
pacto positivo igual a 1.
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Indicador oferta de emprego e condição do trabalhador – Aborda a
alteração na oferta quantitativa de emprego por força da adoção da
inovação tecnológica, segundo o tipo de recrutamento demandado.
Consideram-se os regimes de trabalho temporário, permanente, par-
ceiros/meeiros ou familiares, com uma escala de favorecimento cres-
cente, em termos de impacto social dessas formas de inserção dos
trabalhadores, de temporário para permanente, para parceiros/meeiros
e familiares, que se equiparam (Fig. 4).

Para o exemplo dado, a adoção tecnológica resultou em grande
favorecimento da criação de empregos permanentes, além de moderada
oferta de postos de trabalho temporários, todos estes dedicados so-
mente aos trabalhos na produção leiteira (pontual). Nenhum efeito ocor-
reu na oferta de emprego para parceiros/meeiros, enquanto o recruta-
mento de membros da família permaneceu inalterado. Esta configuração
de oferta de emprego resultou em impacto também positivo.

Fig. 4. Matriz de ponderação para o indicador oferta de emprego e condição do trabalhador,
no aspecto emprego do sistema Ambitec-Social.

Indicador qualidade do emprego – Refere-se a todos os trabalhadores
do estabelecimento, engajados em conseqüência da adoção da inova-
ção tecnológica. O emprego é qualificado segundo os principais parâ-
metros legais de atendimento a condições básicas, como idade mínima,
jornada máxima de trabalho, formalidade e auxílios e benefícios pre-
vistos pelas leis trabalhistas brasileiras (Fig. 5).
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Fig. 5. Matriz de ponderação para o indicador qualidade do emprego, no aspecto emprego
do sistema Ambitec-Social.

Os resultados obtidos na avaliação da integração tecnológica
para produção leiteira apontaram não haver efeito quanto ao trabalho
infantil, que já não existia no estabelecimento. Quanto à jornada de
trabalho, a adoção tecnológica causou grande aumento nas horas
exigidas de dedicação, implicando grande diminuição do trabalho com
menos de 44 horas semanais, com impacto negativo nesse compo-
nente. Entretanto, os outros empregos gerados foram regulares, com
grande aumento (relativo) no número de funcionários com registro em
carteira e contribuição previdenciária, acompanhados de moderado
aumento nos auxílios estendidos aos trabalhadores, com índice final
positivo para o indicador.

Aspecto renda

O aspecto renda consiste de três indicadores, quais sejam: gera-
ção de renda do estabelecimento, diversidade de fontes de renda e
valor da propriedade.

Indicador geração de renda – É condicionado pela tendência dos
atributos da renda (segurança, estabilidade, distribuição e montante),
avaliados segundo efeito causado pela adoção da tecnologia estuda-
da. O atributo segurança refere-se à garantia de obtenção da renda
esperada, relativamente à situação anterior à adoção tecnológica;
a estabilidade refere-se à distribuição temporal ou sazonal da renda;
a distribuição refere-se à partição da renda em salários pagos e o
montante, ao total da renda auferida no estabelecimento, sob efeito
da adoção tecnológica (Fig. 6).
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Fig. 6. Matriz de ponderação para o indicador geração de renda, no aspecto renda do
sistema Ambitec-Social.

A integração tecnológica para produção leiteira, no estabeleci-
mento exemplificado, trouxe melhorias em todos os componentes da
renda do estabelecimento, com grande alteração positiva na seguran-
ça, estabilidade e montante recebido, após a adoção da tecnologia; e
uma moderada melhoria na distribuição da renda. Como os atributos
da renda são relacionados diretamente com a atividade favorecida
pela tecnologia, somente a escala pontual é considerada. O impacto
resultante da avaliação no exemplo dado também mostrou-se positivo.

Indicador diversidade de fontes de renda – Avalia as proporções de proce-
dência da renda familiar do responsável/administrador e dos empregados
permanentes, incluindo os parceiros e meeiros, nas situações anterior e
posterior à adoção da tecnologia. Documenta-se a diversificação das ori-
gens da renda, como aquelas ligadas às atividades agropecuárias e não
agropecuárias no estabelecimento, à oportunidade de trabalho fora do
estabelecimento, a ramificações empresariais e a aplicações financeiras
auferidas em conseqüência da adoção da inovação tecnológica agrope-
cuária. As diferentes origens da renda recebem ponderações variáveis,
privilegiando-se aquelas fontes de renda favorecidas pela adoção da
tecnologia no âmbito do estabelecimento (Fig. 7).

A inovação tecnológica estudada não implicou qualquer altera-
ção nas fontes preexistentes de renda do estabelecimento nem trou-
xe efeito em componentes antes inexistentes, resultando em impacto
nulo para esse indicador, no exemplo apresentado.

Indicador valor da propriedade – Aponta se houve aumento ou redu-
ção do valor da terra, sob efeito da adoção da tecnologia, segundo
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Fig. 7. Matriz de ponderação para o indicador diversidade de fontes de renda, no aspecto
renda do sistema Ambitec-Social.

causas locais ou causas externas ao estabelecimento. As causas
locais são representadas por investimento em benfeitorias, qualidade
e conservação dos recursos naturais, variações nos preços de produ-
tos e serviços, conformidade com a legislação e melhorias em infra-
estrutura e políticas públicas e tributárias (Fig. 8).

A integração tecnológica para produção leiteira trouxe grande
aumento das benfeitorias disponíveis no estabelecimento, no caso, pela
melhoria do plantel bovino e da infra-estrutura de pastagens intensivas
irrigadas. A intensificação do aproveitamento das pastagens resultou
em moderada melhoria também nos componentes de preço dos produ-
tos e na conservação dos recursos naturais, que por sua vez implicou
conformidade com a legislação. A adoção tecnológica não implicou
qualquer alteração na infra-estrutura externa à propriedade, resultando
em um índice de impacto positivo para o indicador.

Fig. 8. Matriz de ponderação para o indicador valor da propriedade, no aspecto renda do
sistema Ambitec-Social.
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Aspecto saúde

O aspecto saúde traz três indicadores para sua análise: saúde
ambiental e pessoal, segurança e saúde ocupacional e segurança
alimentar.

Indicador saúde ambiental e pessoal – Considera alterações
advindas da adoção tecnológica na existência de focos de vetores de
doenças endêmicas, emissão de poluentes – atmosféricos, hídricos
ou do solo – e (dificuldade de) acesso a esporte e lazer, componentes
que implicam direção negativa para o impacto social (Fig. 9).

A integração tecnológica para produção leiteira proporcionou uma
grande redução nos problemas de infestação por carrapatos e moscas,
resultando na redução dos focos de doenças endêmicas na escala de
todo o estabelecimento (local). Nenhum efeito relativo a poluentes at-
mosféricos foi constatado, enquanto não houve alterações na emissão
de poluentes hídricos ou do solo. Contudo, a grande restrição ao acesso
a esportes e lazer, por causa do excesso de ocupação ligado à atividade,
implicou índice negativo para esse componente.

Indicador segurança e saúde ocupacional – Retrata a exposição
de trabalhadores a periculosidade e a fatores de insalubridade, decor-
rente da adoção da tecnologia. A periculosidade e os fatores de
insalubridade são aqueles definidos na legislação trabalhista brasilei-

Fig. 9. Matriz de ponderação para o indicador saúde ambiental e pessoal, no aspecto saúde
do sistema Ambitec-Social.



60

ra, considerando toda exposição como um efeito potencialmente ne-
gativo (Fig. 10).

Fig. 10. Matriz de ponderação para o indicador segurança e saúde ocupacional, no aspecto
saúde do sistema Ambitec-Social.

A integração tecnológica para produção leiteira não implicou
efeitos nos fatores de periculosidade, anteriormente inexistentes na
atividade. Um moderado aumento na exposição a ruídos deveu-se à
máquina de ordenha, enquanto a exposição aos elementos do clima
foi grande e a agentes químicos, moderada, por causa do aumento no
número de animais e de pessoas ocupadas, implicando um índice
negativo de impacto para esse indicador.

Indicador segurança alimentar – Busca estimar os impactos da
tecnologia para garantia do acesso à alimentação de qualidade, seja
para aqueles envolvidos no processo produtivo (empregados e famili-
ares), seja para a população em geral, representada pelos consumido-
res. Os componentes do indicador envolvem a garantia da produção e
a quantidade de alimento, que representam segurança de acesso diário
(regularidade da oferta) ao alimento em quantidade adequada (suficiên-
cia da oferta), além da qualidade nutricional do alimento (Fig. 11).

Com a adoção da tecnologia, importantes melhorias foram obtidas
em todos os componentes desse indicador, trazendo maior segurança
na oferta, aumento da produtividade e melhoria na qualidade do leite
produzido. Como todos esses efeitos alcançam os consumidores, esses
impactos positivos devem ser considerados como afetando o entorno,
resultando em um índice positivo igual a 11,0 para o indicador.
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Aspecto gestão e administração

O aspecto gestão e administração é formado por quatro indica-
dores: dedicação e perfil do responsável, condição de comercializa-
ção, reciclagem de resíduos e relacionamento institucional.

Indicador dedicação e perfil do responsável – É constituído por variá-
veis que contemplam fatores e mecanismos que facilitam e aprimo-
ram o gerenciamento, como capacitação dirigida para a atividade à
qual a tecnologia se aplica, horas de dedicação, engajamento familiar
nos negócios do estabelecimento, uso de sistema contábil, aplicação
de modelo formal de planejamento e sistema de certificação. Todos
esses atributos são considerados positivos em relação à capacidade
gerencial do responsável pelo estabelecimento (Fig. 12).

O engajamento do produtor responsável pelo estabelecimento
aqui exemplificado gerou um importante impacto positivo da tecno-
logia estudada. A integração tecnológica para produção leiteira me-
lhorou em grande medida os componentes de capacitação, horas
dedicadas, aplicação de sistema formal de contabilidade e modelo
formal de planejamento, representado por planilhas de controle de
acesso a pastos, à irrigação, a adubações e a outros tratos culturais e
sanitários com os animais. O engajamento familiar permaneceu inal-
terado, pois já era prática anterior à adoção tecnológica, enquanto a
implantação de um sistema de certificação foi considerada uma inici-
ativa valiosa para o momento de desenvolvimento do negócio, porém
ainda não efetivada.

Fig. 11. Matriz de ponderação para o indicador segurança alimentar, no aspecto saúde do
sistema Ambitec-Social.
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Fig. 13. Matriz de ponderação para o indicador condição de comercialização, no aspecto
gestão e administração do sistema Ambitec-Social.

Indicador condição de comercialização – Inclui os atributos descri-
tores da inclusão no mercado, dos produtos obtidos pela atividade à
qual se aplica a tecnologia em avaliação. Considera-se a realização de
venda direta ou cooperada, processamento e armazenamento local,
transporte próprio, propaganda e marca própria, encadeamento com
produtos e atividades anteriores, além de cooperação comercial com
outros produtores locais (Fig. 13).

Fig. 12. Matriz de ponderação para o indicador dedicação e perfil do responsável, no
aspecto gestão e administração do sistema Ambitec-Social.

A adoção da tecnologia melhorou os componentes de venda
cooperada e o armazenamento local, com a instalação de um
resfriador, ambos com grande coeficiente de alteração. Houve mode-
rada melhoria no transporte próprio, permanecendo inalterados os
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Fig. 14. Matriz de ponderação para o indicador reciclagem de resíduos, no aspecto gestão
e administração do sistema Ambitec-Social.

A adoção tecnológica não trouxe qualquer efeito no tratamento
dos resíduos domésticos no estabelecimento, não sendo procedida
coleta seletiva ou aproveitamento, enquanto a disposição sanitária
ficou inalterada. Quanto aos resíduos da produção, eles já eram
reaproveitados anteriormente à adoção tecnológica, o que permane-
ceu inalterado, implicando um índice nulo para esse indicador.

Indicador relacionamento institucional – Trata da ocorrência de atribu-
tos característicos da capacidade institucional do estabelecimento
adotante da tecnologia e do preparo profissionalizante do responsá-
vel e dos empregados. O indicador aborda atributos de acesso à
assistência técnica, ao associativismo, à filiação tecnológica e à as-
sessoria legal/vistoria. Todos esses atributos são considerados favo-
ráveis à gestão e administração do estabelecimento (Fig. 15).

outros componentes do indicador, que apresentou índice de impacto
positivo.

Indicador reciclagem de resíduos – Avalia a tomada de medidas de
reciclagem dos resíduos produzidos no estabelecimento, em associa-
ção com a adoção da inovação tecnológica. Tanto os resíduos da
produção quanto os resíduos domésticos são considerados na com-
posição do indicador e referem-se à coleta seletiva, ao reaprovei-
tamento, e a medidas de tratamento e disposição adequadas (Fig. 14).
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Fig. 15. Matriz de ponderação para o indicador relacionamento institucional, no aspecto
gestão e administração do sistema Ambitec-Social.

Todos os componentes desse indicador foram positivamente
alterados pela adoção tecnológica, na maioria dos casos com um
grande coeficiente de alteração. Uma moderada alteração positiva
ocorreu no componente associativismo/cooperativismo, dada a apro-
ximação com uma nova cooperativa de produtores. Como esses com-
ponentes dizem respeito imediatamente a uma característica do efeito
da tecnologia na atividade produtiva, ou seja, na escala pontual, o
índice de impacto resultante foi positivo.

Avaliação do impacto social da tecnologia

Completada a avaliação dos componentes e inseridos os respec-
tivos coeficientes de alteração nas matrizes de ponderação corres-
pondentes, para todos os indicadores, os resultados dos coeficientes
de impacto social da inovação tecnológica agropecuária são automa-
ticamente expressos graficamente na planilha Avaliação de Inpacto
Social (AIS) da Tecnologia.

Esses gráficos são compostos, para cada aspecto em considera-
ção, de uma tabela para averiguação de componentes que eventual-
mente não têm efeito na situação em estudo, seguida do gráfico
conjunto dos componentes e indicadores do respectivo aspecto
(Fig. 16), e de um gráfico síntese dos coeficientes de impacto para os
indicadores desse aspecto considerado (Fig. 17).
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Fig. 16. Tabela de resultados com indicação dos componentes sem efeito e gráficos do conjunto de componentes dos indicadores do
aspecto renda do estabelecimento do sistema Ambitec-Social.
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Fig. 17. Gráfico síntese do aspecto renda do estabelecimento, com os resultados dos
indicadores geração de renda, diversidade de fontes de renda e valor da propriedade, do
sistema Ambitec-Social.

Após essa apresentação gráfica, elaborada para os 4 aspectos
componentes do sistema de avaliação, uma tabela síntese apresenta
o conjunto dos 14 indicadores de impacto, normalizados para compa-
ração no gráfico síntese dos coeficientes de impacto social (Fig. 18).
Essa etapa de normalização visa a ajustar todos os componentes e
indicadores, segundo possibilidade de consideração de escala de
ocorrência nas matrizes de ponderação. Assim, por exemplo, o indica-
dor capacitação, com um índice de impacto igual a 1,8, dada a escala
de ocorrência obrigatoriamente pontual, resulta igual a 9 após norma-
lização para a escala entre -15 e +15.

Finalmente, a Fig. 19 apresenta a tabela de ponderação de im-
portância dos indicadores de impacto social. Esses valores de impor-
tância podem ser alterados pelo usuário, com o intuito de enfatizar
certos indicadores, de acordo com circunstâncias especiais de avalia-
ção, desde que a soma dos fatores de ponderação de importância seja
igual à unidade (1). Após essa ponderação final, é calculado o índice
geral de impacto social da inovação tecnológica agropecuária, expres-
so graficamente.

Conforme a Fig. 19, o índice geral de impacto social da integração
tecnológica para produção leiteira, aplicado ao estabelecimento exemplo,
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Fig.18. Tabela e gráfico síntese, com resultados normalizados para todos os indicadores do sistema Ambitec-Social, aplicado ao
exemplo Integração Tecnológica para Produção Leiteira.



68

Fig. 19. Tabela e gráfico síntese, com o índice geral de impacto social da inovação
tecnológica agropecuária do sistema Ambitec-Social, aplicado ao exemplo de Integração
Tecnológica para Produção Leiteira.

alcançou valor igual a 4,73 – de um valor máximo possível igual a 15.
Dentre todos os indicadores, somente segurança e saúde ocupacional
resultou negativo. Segundo a norma proposta para a Avaliação de
Impacto Social de Inovações Tecnológicas Agropecuárias (RODRIGUES
et al., 2003a), esse indicador corresponde àquele que merece especial
atenção para manejo e investigação de oportunidades de melhoria.

Com tal resultado para o caso estudado, a tecnologia pode ser
considerada recomendável para aplicação em campo, uma vez que aten-
de à norma definida para a avaliação: minimizar os impactos sociais
negativos. Essa consideração justifica-se, por terem sido os componen-
tes de exposição aos elementos físicos (calor/frio e umidade) os princi-
pais geradores do impacto negativo observado. Com a avaliação de uma
série de exemplos de adoção, a depender da consistência desse resulta-
do em outras situações, a inovação tecnológica poderá ser recomenda-
da para uso em larga escala, por causa de sua contribuição positiva
em relação ao impacto social (RODRIGUES et al., 2006).
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Conclusões

O sistema Ambitec-Social é um método integrado, adequado para
aplicação em campo na avaliação do impacto social de inovações
tecnológicas agropecuárias. Proporciona uma medida da contribuição da
tecnologia agropecuária para o desenvolvimento local sustentável; é de
aplicação relativamente simples, desde que conduzida por avaliadores
devidamente treinados; permite ativa participação dos produtores/res-
ponsáveis; e serve para a comunicação e o armazenamento das informa-
ções sobre impactos sociais. A plataforma computacional é amplamente
disponível, passível de distribuição e uso a baixo custo e permite a
emissão direta de relatórios em forma impressa, de fácil manuseio.

A apresentação gráfica dos resultados de impacto social da inova-
ção tecnológica para cada indicador individual oferece um diagnóstico
para o produtor/administrador, apontando a situação de conformidade
com objetivos de responsabilidade social em cada aspecto do impacto
da tecnologia nas condições do estabelecimento rural. Os gráficos agre-
gados dos resultados para as diferentes dimensões sociais proporcio-
nam aos tomadores de decisão uma visão das contribuições, positivas
ou negativas, da tecnologia para o desenvolvimento local sustentável,
facilitando a definição de medidas de promoção ou controle da atividade
no âmbito da comunidade. Finalmente, proporcionam uma unidade de
medida objetiva de impacto, auxiliando na qualificação, seleção e trans-
ferência de tecnologias agropecuárias.

A análise agregada de vários estabelecimentos também permite a
identificação dos principais constrangimentos legais e de políticas públi-
cas que melhorem o desempenho social da atividade avaliada. Assim,
medidas e instrumentos de políticas públicas locais podem ser revisados
e adequados para que as atividades econômicas cumpram o seu papel
social e promovam o desenvolvimento local.
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Introdução

A evolução da ciência e da tecnologia tem promovido profundas
alterações nas atividades desenvolvidas no meio rural. Nesse meio, o
papel das instituições vem se mostrando fundamental para a organi-
zação e o desenvolvimento do espaço agropecuário.

Para a verificação dos impactos dos produtos gerados a partir
da pesquisa de novas tecnologias, faz-se necessário investir também
no desenvolvimento de metodologias que avaliem o impacto dessas
tecnologias tanto no setor produtivo quanto na sociedade em geral.

A Embrapa, como uma instituição de pesquisa, investe nesse
setor por meio da criação, do desenvolvimento e do aprimoramento
de metodologias que reflitam os impactos de seus produtos, como é
o caso do método do excedente econômico, os Ambitecs (Sistemas
de Avaliação de Impacto de Inovações Tecnológicas Agropecuárias) –
que ajudam a levantar impactos econômicos, sociais e ambientais
das tecnologias.

É importante conhecer melhor o impacto das tecnologias sobre
a geração de emprego, bem como estimar e manter atualizada a rela-
ção entre o emprego formal e o informal na atividade agrícola, identi-
ficando tecnologias que tenham a capacidade de contribuir para os
dois modos de ocupação da mão-de-obra (YEGANIANTZ; MACÊDO,
2002).

Assim, este capítulo faz uma evolução da metodologia de
avaliação de impacto social, ressaltando o indicador emprego, como
uma forma de dar destaque às tecnologias que quantificam esse
indicador, tão importante para o desenvolvimento social e da mesma
forma valorizado pelas políticas públicas.
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Avaliação dos impactos sociais

A idéia de desenvolvimento econômico e social tem evoluído ao
longo dos tempos graças a um embasamento na ciência e nos avan-
ços tecnológicos. Nesse contexto, bens e serviços se tornam mais
densos e mais adequados às atividades em geral, isso por causa de
processos de produção que têm buscado mais objetividade, eficiência e
a redução dos impactos ambientais negativos e o incremento do im-
pacto social positivo. (YEGANIANTZ; MACÊDO, 2002)

Com a evolução da ciência e da tecnologia nos processos pro-
dutivos, surge também a necessidade de avaliar como se dão os im-
pactos dessas atividades não só no âmbito econômico, mas também
no social e no ambiental.

Os estudos em avaliação de impactos sociais tiveram início na
década de 1970. Sob o aspecto das implicações sociais, a avaliação
das opções ou projetos tecnológicos ganhou importância no contex-
to da contestação da sociedade industrial. Os efeitos da poluição, os
perigos da energia nuclear, por exemplo, sensibilizaram os meios
acadêmicos e a opinião pública ampliando a contestação do desen-
volvimento e uso de determinadas tecnologias.

Nesse período, os Estados Unidos e a Europa criaram comissões
de avaliação social de tecnologias para fazer o balanço de aspectos
positivos e negativos de projetos. Dessa forma, a avaliação de
tecnologias era concebida como um instrumento a serviço dos toma-
dores de decisão em matéria de política tecnológica (THIOLLENT, 1982).

De acordo com Yeganiantz e Macedo (2002), a área mais
complexa e também mais completa para fins de avaliação de
impactos de pesquisa é a social. Nesse sentido, o domínio do
impacto da pesquisa agropecuária expande-se além da própria
agricultura e pode aproximar-se dos aspectos da renda nacional e do
Produto Interno Bruto (TABOR, 1998).

Apesar do debate sobre o tema e do registro na literatura de um
volume significativo de estudos sobre os efeitos da tecnologia na
forma e no nível de emprego, ou mesmo sobre as conseqüências
excludentes do processo de modernização em populações menos
favorecidas, os estudos especificamente voltados para a análise de
impactos sociais resultantes de pesquisa tecnológica não são muito
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freqüentes. Os estudos que buscam quantificar e qualificar os
impactos sociais da pesquisa ocorrem em menor número quando
comparados a outras dimensões, como a econômica e a ambiental
(FURTADO, 2003).

Nessa perspectiva, Yeganiantz e Macedo (2002) salientam que
deve-se considerar que o financiamento das atividades de geração de
tecnologia agropecuária nos países em desenvolvimento é predomi-
nantemente oriundo de fontes governamentais e, desse modo, torna-
se relevante compreender os seus impactos sociais.

Assim, é importante que as organizações públicas possam identi-
ficar e avaliar a existência desses impactos. Segundo Castells (1999)
citado por Quirino e Macêdo (2001), as mudanças de paradigma em
curso na sociedade promovem profundas alterações nos papéis das
organizações. Ressalta-se a importância do impacto social dos seus
produtos, principalmente no contexto das organizações públicas.
Com esta, surge o problema da visibilidade. Além de ser importante
que a organização pública consiga impactos sociais como resultado
de seus produtos, deve ainda haver a possibilidade de identificar,
medir e comunicar a existência dos impactos, de modo a preencher a
exigência de responsabilidade que sobre ela recai.

No caso da Embrapa, a adoção do planejamento estratégico
consolidou o caminho de responsabilidade social da Empresa, que se
dirige pelo relacionamento entre as demandas dos clientes e usuá-
rios, e se revela pelos produtos por ela entregues à sociedade como
resultado de sua missão. Segundo Quirino e Macêdo (2001):

[...]saber se efetivamente os produtos da pesquisa redundam em
impacto e benefício social é a evidência necessária para verificar a
efetividade do processo do planejamento estratégico, a realização da missão
organizacional e a garantia da sustentabilidade institucional que, se espera,

daí resulte (QUIRINO; MACÊDO, 2000, p. 123).

A Embrapa é um sistema composto por 11 Unidades Centrais,
localizadas no Edifício-Sede em Brasília, e por 40 Unidades Descen-
tralizadas, distribuídas nas diversas regiões do Brasil. As Unidades
Descentralizadas são assim classificadas e divididas: 3 Unidades de
serviço, 15 Unidades de pesquisa de produtos, 9 Unidades de pes-
quisa de temas básicos e 13 Unidades de pesquisa agroflorestal ou
agropecuária nas ecorregiões brasileiras (Fig. 1).
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Fig. 1. Distribuição das Unidades Descentralizadas (UDs) da Embrapa.

A avaliação de impactos na Embrapa destaca-se por dois pontos.
Primeiramente, o exercício de avaliar os impactos foi institucio-
nalizado em todas as Unidades da Empresa, como um dos critérios
do Sistema de Avaliação de Desempenho de Unidades (SAU),
tornando-se um processo permanente. O segundo ponto se refere à
mudança de foco das avaliações de impactos realizadas na Embrapa:
de unidimensional para multidimensional, o que implicou a incorpo-
ração de outras dimensões: social e ambiental, além da análise dos
outros impactos (capacitação, avanço do conhecimento e político-
institucionais).
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Desde que se iniciou na Embrapa o uso de uma metodologia de
avaliação multidimensional dos impactos, e se decidiu pela inclusão
da dimensão de impacto social, ficou claro para todos que ela deveria
incluir uma estimativa quantitativa dos empregos gerados em de-
corrência da adoção das tecnologias da Empresa. O caráter multidi-
mensional dos impactos levou à necessidade de uma avaliação me-
todológica, pois

[...]os produtos da pesquisa gerados pela Embrapa promovem mudanças
sociais, a começar pelos vários elos da cadeia do processo de produção,
distribuição e do consumo de produtos agropecuários (o agronegócio) e, a
seguir, nos aspectos da rede social ligados imediatamente aos elos
da cadeia de produção, e assim por diante. (QUIRINO; MACÊDO, 2000,

p. 125).

A tarefa de quantificar empregos gerados pela Embrapa é
bastante complexa, tendo em vista que a geração de novos empregos
não depende apenas da adoção de inovações, o que pode, em certos
casos, nem depender dela. Assim, logo verificou-se que fazer tal
estimativa envolvia a construção de uma metodologia específica para
mensurar tal adicional de empregos, dada a adoção de inovações
tecnológicas.

A geração de empregos como
indicador da avaliação de impactos sociais

Para operacionalizar a avaliação de impactos sociais no que se
refere à quantificação de empregos gerados pela adoção de tecnologias,
definiu-se, na Secretaria de Gestão e Estratégia da Embrapa, um
conjunto de orientações direcionadas às equipes de socioeconomia nos
centros de pesquisa da Embrapa. Basicamente, o que se tem buscado
medir é o número de empregos adicionais resultantes da adoção de
uma dada tecnologia, comparativamente à situação dos empregos (no
âmbito do produtor ou da agroindústria) usando a tecnologia anterior,
substituída pela tecnologia Embrapa (antes versus depois).

Ressalta-se que devem ser considerados apenas os novos em-
pregos, ou seja, empregos que não teriam sido criados caso os produ-
tores estivessem adotando alternativas tecnológicas que não aquelas
propostas pelos centros de pesquisa da Embrapa e em avaliação.
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É importante destacar que a estimativa do número de empregos
deve ser realizada considerando os principais elos da cadeia produ-
tiva (produção, distribuição e consumo) da tecnologia em avaliação.

Segundo Silva (2008), a cadeia produtiva pode ser definida
“[...] como um conjunto de elementos (empresas ou sistemas) que
interagem em um processo produtivo para oferta de produtos ou
serviços ao mercado consumidor”, (Fig. 2).

A Fig. 2 apresenta o esquema de um exemplo de cadeia
produtiva que reúne diversos atores em sua configuração, voltados à
dinâmica do processo produtivo. Nessa cadeia, tem-se o envolvi-
mento de agentes institucionais e organizacionais. Silva (2008) carac-
teriza o ambiente institucional como aquele responsável pela regula-
mentação das transações comerciais e trabalhistas por meio das leis,
normas, padrões. Já o ambiente organizacional é formado pelas
entidades na área de influência da cadeia produtiva, cujo papel é
exercido pelas agências credenciadoras.

O conceito de cadeia produtiva foi desenvolvido como instru-
mento de visão sistêmica e passou a ser utilizado no processo de
planejamento estratégico da Embrapa a partir da década de 1990.
Parte da proposição de que a produção de bens pode ser repre-
sentada como um sistema, em que os diversos atores estão
interconectados por fluxos de materiais, de capital e de informação,
com o objetivo de suprir um mercado consumidor final com os
produtos do sistema (CASTRO, 2006).

Dessa forma, o entendimento e a identificação da cadeia pro-
dutiva referente à tecnologia desenvolvida e aplicada são um dife-
rencial não só para melhor conhecer os processos envolvidos no
estudo de um produto, mas também para identificar os pontos da
cadeia geradores de emprego. Com isso, torna-se mais fácil
quantificá-los ao longo de todo o sistema.

De acordo com Castro (2006), a idéia é de que a visão de cliente
da Empresa deve incluir novos e importantes atores que participam
do desenvolvimento da agricultura e tenham relevância para a
instituição. Inicialmente, esses atores foram caracterizados como os
atores fora-da-porteira da fazenda (antes e depois da porteira): os
fornecedores de insumos, as agroindústrias, as estruturas de comer-
cialização, os consumidores finais e as estruturas de apoio à pro-
dução.
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Fig. 2. Representação esquemática de uma cadeia produtiva segundo metodologia da Embrapa – produto de origem vegetal.
Fonte: Silva (2008).
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No caso do produtor, consideram-se as situações anterior e
posterior à tecnologia. Para fins de comparação, realiza-se um
levantamento de campo com os produtores que não adotaram a
tecnologia e com aqueles produtores que utilizam a nova tecnologia.
Na parte de processamento, distribuição e consumo, utiliza-se a
mesma metodologia de levantamento, procurando identificar os
impactos sobre cada um dos segmentos.

Ressalta-se que são considerados apenas os empregos adicio-
nais, ou seja, empregos que não teriam sido criados caso os produ-
tores estivessem adotando alternativas tecnológicas (ou testemunhas)
que não aquelas propostas pelos centros de pesquisa da Embrapa.
Tais empregos não teriam sido criados caso essas tecnologias não
possuíssem aspectos potencializadores de criação de empregos. Por
exemplo, para uma tecnologia qualquer gerar empregos é preciso que
seja mais produtiva do que suas similares disponíveis no mercado. O
aumento proporcionado pela produtividade pode representar o empre-
go adicional gerado.

Esta análise, mais ampla, possibilita verificar, sob o ponto de
vista do número de empregos, em quais elos da cadeia produtiva
estão ocorrendo impactos. Há casos em que os empregos eliminados
num determinado elo da cadeia produtiva são compensados com um
número maior de empregos gerados em outros segmentos da cadeia.

Em tal processo de estimação, podem ser usados dados
primários sobre estimativas de impactos (alterações nos coeficientes
técnicos de custos de produção, por exemplo), seja nos sistemas de
produção, seja em outros segmentos da cadeia produtiva (processa-
mento agroindustrial, distribuição, etc.). Para evitar superestimação,
é importante compatibilizar os dados estimados com dados sobre
emprego de fontes secundárias (IBGE – Censos, Pnad, etc.).

A estimativa do número de empregos gerados pelas tecnologias
é importante sob dois aspectos. Primeiramente, permite que a equipe
de avaliação de impactos da Unidade conheça todo o potencial de
geração de emprego da tecnologia em avaliação. Será possível, a
partir dos resultados obtidos, verificar qual elo da cadeia produtiva
poderá ser mais impactado. Tais informações poderão ser utilizadas,
por exemplo, na elaboração de futuros projetos de pesquisa.
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Ano

2005

2006

Tabela 1. Informações apresentadas no Balanço Social(1) – período 2005–2007.

Número de tecnologias
apresentadas

Número de Unidades que
quantificaram empregos

40

38

18

20
102.330
112.504

(1) Organizado pela Equipe de Avaliação de Impactos da SGE.

Fonte: Embrapa (2006,2007,2008).

Estimativa do total de
empregos gerados

Em segundo lugar, destaca-se a questão da visibilidade da
Unidade. As estimativas de empregos gerados por tecnologias, se
calculadas corretamente, são divulgadas no Balanço Social da Embrapa,
evidenciando o trabalho: dos pesquisadores responsáveis pela geração
da tecnologia, da equipe de avaliação de impactos, da Unidade e da
Embrapa.

De forma geral, os resultados da avaliação de impactos sociais
no que tange à estimativa do número de empregos gerados no
período 2001–2007 são satisfatórios, uma vez que nem todas as
tecnologias geram empregos adicionais, enquanto outras não permitem
que se façam tais estimativas, dada a natureza dos resultados
gerados. A título de exemplo, a Tabela 1 mostra as informações
referentes à estimativa de empregos apresentadas no Balanço Social
nos anos de 2005 a 2007 (EMBRAPA, 2006, 2007, 2008).

Cabe esclarecer que essa estimativa de empregos criados por
tecnologias Embrapa refere-se a empregos nos vários segmentos da
cadeia produtiva dos produtos envolvidos. Além disso, é importante
notar que os estudos de impacto atualmente desenvolvidos na
Empresa abarcam um número relativamente reduzido de tecnologias
geradas, com ênfase naquelas mais recentes. Isso significa que o
número de empregos anualmente gerados pelas tecnologias Embrapa
deve ser bem maior do que aquele que está sendo estimado e apre-
sentado no Balanço Social.

Conclusão

Os estudos sobre os impactos de tecnologias geradas sobre o
emprego devem se tornar uma constante por causa da pressão



82

crescente da sociedade sobre políticas governamentais que incre-
mentem fontes de trabalho.

Portanto, as pesquisas agropecuárias, desenvolvidas por insti-
tuições governamentais, devem dar especial atenção aos impactos
sociais e, nesse caso, à geração – ou não – de empregos.

A Embrapa é um bom exemplo de instituição que se preocupa
com essa questão e que, por meio de suas metodologias de ava-
liação, vem apresentando à sociedade os resultados gerados por
suas tecnologias e, particularmente, os empregos gerados a partir da
adoção destas no meio agropecuário.

Assim, a avaliação dos impactos sobre o emprego, a partir do
desenvolvimento de tecnologias, constitui uma necessidade e repre-
senta um avanço no entendimento dos resultados oriundos dos avanços
tecnológicos, além de uma constatação de que a geração de empre-
gos no campo afeta não só o espaço local, mas também toda uma
cadeia produtiva relacionada ao campo.
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Introdução

Existe à disposição dos avaliadores de impacto ambiental um
vasto arsenal metodológico, com mais de 100 métodos descritos para
os mais variados propósitos e situações (BISSET, 1987; CANTER,
1986; CANTER, 1996; OREA, 1998). Essa variedade é previsível, dada
a multiplicidade de situações passíveis de serem submetidas a
Avaliações de Impacto Ambiental (AIA), as disparidades de escala e
de qualidade e disponibilidade de dados, a experiência passada em
avaliações e projetos semelhantes e o objetivo das avaliações.

No Brasil, o Ibama (1995) definiu os principais instrumentos
da política ambiental e os procedimentos para que projetos e em-
preendimentos atendam aos requisitos da AIA, com breve descrição
dos principais métodos normalmente empregados. Ainda na literatura
brasileira, há um manual de AIA elaborado em um convênio
(SURHEMA-GTZ., 1992), no qual os principais métodos disponíveis
são descritos e exemplificados, com ênfase na avaliação de projetos
que envolvem obras de engenharia. Os fundamentos e introdução à
metodologia para avaliação de impactos das atividades agropecuárias
foram apresentados por Rodrigues (1998), que direcionou a abordagem
para avaliação de impactos em projetos de pesquisa (RODRIGUES et al.,
2000).

Sistemas de AIA devem ser direcionados à indicação de ten-
dências e magnitudes de impactos, sem a preocupação de fornecer
números precisos ou inventários detalhados de estado do ambiente.
Bom senso, exercitado de maneira sistemática provida pelos métodos
disponíveis, pode contribuir efetivamente para a tomada de decisões
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relativas ao manejo ambiental das inovações tecnológicas (LUTZ;
MUNASINGHE, 1994). Cabe ao executor das avaliações exercitar uma
postura pró-ativa, recomendada por (SADLER, 1996):

• Focalizar na execução – Isso envolve aproveitar a informação
e o conhecimento prático de administradores, executores
e outros peritos.

• Aprender fazendo – Experiência operacional e exemplos de
casos fornecem a base primária para a prática da avaliação,
padronizando a performance e identificando melhorias e
avanços em processos e procedimentos.

• Reconhecer que o sucesso é relativo – Uma perspectiva
crítica e voltada à demanda sobre a efetividade dos traba-
lhos é necessária, pois vários atores são envolvidos e
influenciam a condução das AIA e a extensão na qual se
atingem as metas.

• Explorar a arte do possível – Os benefícios da pesquisa em
AIA depositam-se na resolução de problemas, antes de sua
procura (ou na busca de falhas e danos). Deve-se contrastar
o que vem sendo feito com o que pode ser feito para adaptar
a prática de AIA a novas demandas e realidades.

• Crescer com a realização – Tanto quanto possível, o desen-
volvimento de processos e inovações deve ser fundado em
componentes tentados e testados.

Desenvolvimento metodológico

Para avaliar os impactos ambientais das tecnologias geradas
pelos centros de pesquisa da Embrapa, aplica-se o Sistema de Avalia-
ção de Impacto Ambiental de Inovações Tecnológicas Agropecuárias
(Ambitec-Agro) (RODRIGUES et al., 2003).

O sistema Ambitec-Agro, apresentado a seguir, consiste
de módulos integrados de indicadores de desempenho ambiental para
os setores produtivos rurais da agricultura (Ambitec-Agricultura),
da produção animal (Ambitec-ProduçãoAnimal) e da agroindústria
(Ambitec-Agroindústria).
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Sistema Ambitec-Agro

A complexa natureza das interações socioculturais que ocorrem
quando uma tecnologia é introduzida, ampliada ou modificada, implica
grande incerteza sobre os possíveis impactos da inovação. O estudo
sistemático desses impactos de acordo com objetivos de susten-
tabilidade pode contribuir para que o desenvolvimento e a recomen-
dação tecnológica resultem em um máximo de ganhos econômicos e
sociais, com um mínimo de custos ambientais. A avaliação de impactos
de tecnologias envolve uma ampla variedade de tópicos relativos aos
contextos institucional, social, cultural e político, no âmbito da segu-
rança econômica, de saúde e ambiental, tanto individual como comu-
nitária. Quando objetivos de sustentabilidade são definidos, a
avaliação tende a endereçar o ciclo de vida tecnológico. A montante,
isso significa que se deve considerar os recursos necessários ao
desenvolvimento tecnológico (matérias-primas e habitats afetados) e,
a jusante, deve-se endereçar os resíduos (PORTER, 1995), envolvendo
toda extensão de alcance da tecnologia.

O sistema de avaliação de impactos ora proposto restringe-se
à demanda institucional previamente delimitada de avaliar impactos
ambientais de inovação tecnológica agropecuária, segundo objetivos
de desenvolvimento sustentável, empregando uma plataforma prática
de execução simples, baixo custo e passível de aplicação a todo
universo tecnológico e ambiental de inserção institucional.

O Ambitec-Agro tem uma estrutura hierárquica simples que par-
te da escala de campo de cultivo ou unidade produtiva agropecuária
e estende-se até os sistemas ecológicos de entorno, na escala
de paisagem rural ou microbacia hidrográfica, e atenta para a qualida-
de dos ecossistemas e para a manutenção de sua capacidade de suporte
(LOWRANCE et al., 1986). Essa estrutura é bastante similar àquela dos
métodos de avaliação de impactos amplamente descritos na literatura,
que incorporam parâmetros indicadores de alguma qualidade desejada
do ambiente, que são ponderados para obtenção de medidas padroniza-
das de impacto formato comum aos métodos citados como clássicos;
por exemplo, o de Leopold e outros (1971), do Laboratório Batelle (DEE
et al., 1973), e de Bolea (1980).

Ao contrário desses métodos, contudo, que buscam ser exausti-
vos ao listar indicadores e muitas vezes constroem indicadores com-
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plexos pela interação de variáveis (vide, por exemplo, a crítica de Rossi

e Nota (2000) ao método recentemente proposto pela União Européia),
o Ambitec-Agro concentra-se em uma experiência prévia de método

de AIA aplicada a projetos de pesquisa no âmbito institucional
(RODRIGUES et al., 2000).

Módulo Ambitec-Agricultura

O módulo Ambitec–Agricultura2 compõe-se de um conjunto de
planilhas eletrônicas (plataforma MS-ExcelÒ) construídas para permitir a
consideração de 4 aspectos de contribuição de uma dada inovação
tecnológica para melhoria ambiental na produção agrícola: alcance, efici-
ência, conservação e recuperação ambiental. Esses aspectos são expres-
sos por 8 indicadores e 37 componentes (RODRIGUES et al., 2000)
organizados em matrizes de ponderação automatizadas (Fig. 1), seguin-
do os mesmos procedimentos observados no Ambitec-Social.

Indicadores e componentes para avaliação de
impacto ambiental da inovação tecnológica na agricultura

Alcance da tecnologia

O alcance da tecnologia expressa a escala geográfica que influ-
encia a atividade ou produto e é definido pela abrangência (área total
cultivada com o produto ou dedicada à atividade, em hectares) e a
influência (porcentagem dessa área à qual a tecnologia se aplica).
Esse é um aspecto geral da tecnologia, independentemente do seu
uso local e, portanto, não está incluído nas matrizes de avaliação,
devendo ser obtido a partir das informações do projeto de desenvolvi-
mento tecnológico. Todos os outros aspectos considerados para a
avaliação do impacto ambiental da inovação tecnológica (eficiência,
conservação e recuperação ambiental) são representativos do efeito
do uso local da tecnologia e devem ser obtidos do produtor adotante,
com respeito à atividade e às condições específicas de manejo nas
quais a tecnologia esteja efetivamente sendo aplicada.

2 O arquivo com o sistema Ambitec-Agricultura é disponível para download na página da Embrapa Meio Ambiente
na internet (http://www.cnpma.embrapa.br/forms/ambitec.html).



9
1 Fig. 1. Aspectos e indicadores para a Avaliação de Impacto na Agricultura da Inovação Tecnológica (Ambitec-Agricultura).
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Eficiência tecnológica

A eficiência tecnológica refere-se à contribuição da tecnologia para
a redução da dependência do uso de insumos, tanto insumos tecno-
lógicos quanto naturais. Os indicadores de eficiência tecnológica são:
uso de agroquímicos, uso de energia e uso de recursos naturais.

O uso de agroquímicos é composto pelo uso de pesticidas e pelo
uso de  fertilizantes:

Uso de pesticidas – Avaliado conforme a alteração (decorrente
da aplicação da tecnologia) na freqüência, na variedade de ingredientes
ativos e na toxicidade dos produtos.

Uso de fertilizantes – Avaliado conforme alteração na quantidade
de adubos hidrossolúveis, na calagem e nos micronutrientes, aplicados
em conseqüência da tecnologia em avaliação.

O uso de energia compõe-se de alteração no consumo de combus-
tíveis fósseis, no de biomassa e no de eletricidade:

Combustíveis fósseis – Expressos como óleo combustível/carvão
mineral, diesel, gasolina e gás.

Biomassa – Expressa como álcool, lenha/carvão vegetal, bagaço-
de-cana e restos vegetais.

O uso de recursos naturais avalia-se em termos da necessidade,
imposta pela tecnologia, de água para irrigação, água para proces-
samento e de solo para plantio.

Conservação ambiental

A contribuição da tecnologia para a conservação ambiental é avaliada
segundo seu efeito na qualidade dos compartimentos do ambiente, ou seja,
atmosfera, capacidade produtiva do solo, água e biodiversidade.

O efeito da tecnologia na qualidade da atmosfera é avaliado segun-
do a alteração na emissão de gases de efeito estufa, material particulado
e fumaça, odores e ruídos.
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Os efeitos da tecnologia sobre a capacidade produtiva do solo são
medidos pela alteração na erosão, perda de matéria orgânica, perda
de nutrientes e compactação.

Os componentes de efeito na água são a alteração na demanda
bioquímica de oxigênio (DBO5, que se refere ao conteúdo orgânico
das águas), na turbidez, despejo de espuma/óleo/materiais flutuantes
e sedimentos/assoreamento de corpos d’água.

Em relação ao compartimento biodiversidade, considera-se o efeito
resultante da aplicação da tecnologia para a perda de vegetação
nativa, a perda de corredores de fauna e a extinção de espécies
ou de variedades caboclas existentes na propriedade.

Recuperação ambiental

A recuperação ambiental inclui-se no sistema de avaliação de impacto
ambiental por causa do estado de degradação hoje observado praticamente
na totalidade das regiões agrícolas do País, impondo que o resgate desse
passivo ambiental deva ser uma prioridade de todos os processos de inova-
ção tecnológica agropecuária. Esse aspecto da avaliação refere-se à efetiva
contribuição da inovação tecnológica para a recuperação, na propriedade,
dos solos degradados, dos ecossistemas degradados, das áreas de preser-
vação permanente (incluídas áreas de mananciais e de vegetação ciliar) e da
reserva legal.

Módulo Ambitec-ProduçãoAnimal

O módulo Ambitec-ProduçãoAnimal3 compõe-se de um conjunto
de planilhas eletrônicas (plataforma MS-ExcelÒ) construídas para permi-
tir a consideração de seis aspectos de contribuição de uma dada inova-
ção tecnológica para melhoria ambiental na produção animal: alcance,
eficiência, conservação ambiental, recuperação ambiental, bem-estar e
saúde animal e qualidade do produto. Esses aspectos são expressos por
11 indicadores e 52 componentes (RODRIGUES et al., 2000) organiza-
dos em matrizes de ponderação automatizadas (Fig. 2), seguindo os
mesmos procedimentos observados no Ambitec-Social.

3 O arquivo com o sistema Ambitec-Agroindústria é disponível para download na página da Embrapa Meio
Ambiente na internet (http://www.cnpma.embrapa.br).




